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PROCESSO	ADMINISTRATIVO	n.°	00510050.003088/2025-79
CONTRATANTE	(UASG):	925535
OBJETO:	 AQUISIÇÃO	 DE	 TENSIÔMETROS	 DIGITAIS	 PARA	 EQUIPAR	 O	 SETOR	 DE	 SAÚDE	 DO	 CORPO	 DE
BOMBEIROS	 MILITAR/RN,	 CONFORME	 CONDIÇÕES,	 QUANTIDADES	 E	 EXIGÊNCIAS	 ESTABELECIDAS	 NESTE
AVISO	DE	CONTRATAÇÃO	DIRETA	E	SEUS	ANEXOS.
VALOR	TOTAL	DA	CONTRATAÇÃO:	R$	3.233,50	(três	mil	duzentos	e	trinta	e	três	reais	e	cinquenta	centavos)
DATA	DA	SESSÃO:	20/08/2026
HORÁRIO	DA	FASE	DE	LANCES:	DAS	08h	ATÉ	14h.
CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	MENOR	PREÇO,	por	item.
PREFERÊNCIA	ME/EPP/EQUIPARADAS:	SIM
Link:	www.gov.br/compras
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Torna-se	público	que	o(a)	Secretaria	de	Estado	da	Segurança	e	a	Defesa	Social	do	Rio	Grande	do	Norte	por	meio
do(a)	Setor	de	Aquisições,	realizará	Dispensa	Eletrônica,	com	critério	de	julgamento	menor	preço,	na	hipótese	do	art.
75,	inciso	II,	nos	termos	da	Lei	n.º	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	da	Instrução	Normativa	Seges/ME	nº	67,	de	2021,
do	Decreto	nº	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	e	demais	normas	aplicáveis.
	
1. OBJETO	DA	CONTRATAÇÃO	DIRETA
1.1. O	 objeto	 do	 presente	 procedimento	 é	 a	 escolha	 da	 proposta	 mais	 vantajosa	 para	 a	 contratação,	 por
dispensa	de	 licitação,	para	a	AQUISIÇÃO	DE	TENSIÔMETROS	DIGITAIS	PARA	EQUIPAR	O	SETOR	DE	SAÚDE	DO
CORPO	DE	BOMBEIROS	MILITAR/RN,	CONFORME	CONDIÇÕES,	QUANTIDADES	E	EXIGÊNCIAS	ESTABELECIDAS
NESTE	AVISO	DE	CONTRATAÇÃO	DIRETA	E	SEUS	ANEXOS.
1.2. O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	menor	preço,	por	item,	observadas	as	exigências	contidas	neste
Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.
2. PARTICIPAÇÃO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA.
2.1. A	 participação	 na	 presente	 dispensa	 eletrônica	 ocorrerá	 por	 meio	 do	 Sistema	 de	 Dispensa	 Eletrônica,
ferramenta	 informatizada	 integrante	 do	 Sistema	 de	Compras	 do	Governo	 Federal	 –	 Compras.gov.br,	 disponível	 no
Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	no	endereço	eletrônico	www.gov.br/compras.
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Públicas	 -	 PNCP,	 e	 encaminhado	 automaticamente	 aos	 fornecedores	 registrados	 no	 Sistema	 de
Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	 -	Sicaf,	por	mensagem	eletrônica,	na	correspondente	 linha
de	fornecimento	que	pretende	atender.
2.1.2. O	Compras.gov.br	poderá	ser	acessado	pela	web	ou	pelo	aplicativo	Compras.gov.br.
2.1.3. O	 fornecedor	 é	 o	 responsável	 por	 qualquer	 transação	 efetuada	 diretamente	 ou	 por	 seu
representante	 no	 Sistema	 de	Dispensa	Eletrônica,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 Sistema	 ou	 ao	 órgão
entidade	 promotor	 do	 procedimento	 a	 responsabilidade	 por	 eventuais	 danos	 decorrentes	 de	 uso
indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros	não	autorizados.

2.2. A	participação	é	exclusiva	a	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	nos	termos	do	art.	49,	 inciso
IV,	c/c	o	art.	48,	inciso	I,	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006.

2.2.1. A	obtenção	do	benefício	a	que	se	refere	o	item	anterior	fica	limitada	às	microempresas	e	às
empresas	 de	 pequeno	 porte	 que,	 no	 ano-calendário	 de	 realização	 do	 procedimento,	 ainda	 não
tenham	celebrado	contratos	com	a	Administração	Pública	cujos	valores	somados	extrapolem	a	receita
bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte.
2.2.2. Será	concedido	tratamento	favorecido	para	as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,
para	as	sociedades	cooperativas	mencionadas	no	art.	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	o	agricultor
familiar,	 o	 produtor	 rural	 pessoa	 física	 e	 para	 o	 microempreendedor	 individual	 -	 MEI,	 nos	 limites
previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	e	do	Decreto	n.º	8.538,	de	6	de	outubro	de	2015.

2.3. 	Não	poderão	participar	desta	dispensa	de	licitação:
2.3.1. aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seu(s)	anexo(s);
2.3.2. sociedade	que	desempenhe	atividade	incompatível	com	o	objeto	da	dispensa;
2.3.3. empresas	estrangeiras	que	não	tenham	representação	legal	no	Brasil	com	poderes	expressos
para	receber	citação	e	responder	administrativa	ou	judicialmente;
2.3.4. autor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,
quando	a	contratação	versar	sobre	obra,	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
2.3.5. empresa,	 isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou
do	 projeto	 executivo,	 ou	 empresa	 da	 qual	 o	 autor	 do	 projeto	 seja	 dirigente,	 gerente,	 controlador,
acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	responsável	técnico
ou	 subcontratado,	 quando	 a	 contratação	 versar	 sobre	 obra,	 serviços	 ou	 fornecimento	 de	 bens	 a	 ela
necessários;
2.3.6. pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que	 se	 encontre,	 ao	 tempo	 da	 contratação,	 impossibilitada	 de
contratar	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
2.3.7. aquele	 que	 mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,
trabalhista	 ou	 civil	 com	 dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 ou	 com	 agente	 público	 que
desempenhe	função	na	dispensa	de	 licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que
deles	 seja	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,	 colateral	 ou	 por	 afinidade,	 até	 o	 terceiro
grau;
2.3.8. empresas	 controladoras,	 controladas	 ou	 coligadas,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 6.404,	 de	 15	 de
dezembro	de	1976,	concorrendo	entre	si;
2.3.9. pessoa	física	ou	jurídica	que,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	aviso,	tenha	sido
condenada	 judicialmente,	com	trânsito	em	julgado,	por	exploração	de	trabalho	 infantil,	por	submissão
de	 trabalhadores	 a	 condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos
vedados	pela	legislação	trabalhista;
2.3.10. Organização	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição.

2.4. Não	poderá	participar,	direta	ou	indiretamente,	da	dispensa	eletrônica	ou	da	execução	do	contrato	agente
público	do	órgão	ou	entidade	contratante,	devendo	 ser	observadas	as	 situações	que	possam	configurar	 conflito	de
interesses	no	exercício	ou	após	o	exercício	do	cargo	ou	emprego,	nos	termos	da	legislação	que	disciplina	a	matéria,
conforme	§	1º	do	art.	9º	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
2.5. O	impedimento	de	que	trata	o	item	2.3.6	aplica-se	também	ao	fornecedor	que	atue	em	substituição	a	outra
pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	inclusive	a	sua	controladora,
controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização	 fraudulenta	 da	 personalidade
jurídica	do	fornecedor.
2.6. A	critério	da	Administração	e	exclusivamente	a	 seu	serviço,	o	autor	dos	projetos	e	a	empresa	a	que	se
referem	 os	 itens	 2.3.4	 e	 2.3.5	 poderão	 participar	 no	 apoio	 das	 atividades	 de	 planejamento	 da	 contratação,	 de
execução	da	dispensa	ou	de	gestão	do	contrato,	desde	que	sob	supervisão	exclusiva	de	agentes	públicos	do	órgão	ou
entidade.
2.7. Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico.
2.8. O	disposto	nos	 itens	2.3.4	e	2.3.5	não	 impede	a	dispensa	ou	a	 contratação	de	 serviço	que	 inclua	 como
encargo	 do	 contratado	 a	 elaboração	 do	 projeto	 básico	 e	 do	 projeto	 executivo,	 nas	 contratações	 integradas,	 e	 do
projeto	executivo,	nos	demais	regimes	de	execução.
2.9. Em	dispensas	e	contratações	realizadas	no	âmbito	de	projetos	e	programas	parcialmente	financiados	por
agência	oficial	de	cooperação	estrangeira	ou	por	organismo	financeiro	internacional	com	recursos	do	financiamento
ou	da	contrapartida	nacional,	não	poderá	participar	pessoa	física	ou	jurídica	que	integre	o	rol	de	pessoas	sancionadas
por	essas	entidades	ou	que	seja	declarada	inidônea	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
2.10. A	 vedação	 de	 que	 trata	 o	 item	 2.4,	 estende-se	 a	 terceiro	 que	 auxilie	 a	 condução	 da	 contratação	 na
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qualidade	de	 integrante	de	equipe	de	apoio,	profissional	especializado	ou	funcionário	ou	representante	de	empresa
que	preste	assessoria	técnica.
3. INGRESSO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA	E	CADASTRAMENTO	DA	PROPOSTA	INICIAL
3.1. O	 ingresso	 do	 fornecedor	 na	 disputa	 da	 dispensa	 eletrônica	 ocorrerá	 com	 o	 cadastramento	 de	 sua
proposta	inicial,	na	forma	deste	item.
3.2. O	 fornecedor	 interessado,	 após	 a	 divulgação	 do	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 encaminhará,
exclusivamente	por	meio	do	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	a	proposta	com	a	descrição	do	objeto	ofertado,	a	marca
do	 produto,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 preço	 ou	 o	 desconto,	 até	 a	 data	 e	 o	 horário	 estabelecidos	 para	 abertura	 do
procedimento.
3.3. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 em	 especial	 o	 preço	 ou	 o	 desconto	 ofertado,
vinculam	a	Contratada.
3.4. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.

3.4.1. A	 proposta	 deverá	 conter	 declaração	 de	 que	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para
atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas
normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de	 trabalho	 e	 nos	 termos	 de	 ajustamento	 de	 conduta
vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.
3.4.2. Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	de	exclusiva
responsabilidade	do	fornecedor,	não	lhe	assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação
de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.

3.5. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação
adequada	será	aquela	correspondente	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.
3.6. Independentemente	 do	 percentual	 do	 tributo	 que	 constar	 da	 planilha,	 no	 pagamento	 serão	 retidos	 na
fonte	os	percentuais	estabelecidos	pela	legislação	vigente.
3.7. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	 com	 o	 que	 dispõe	 o	 Termo	 de	 Referência,	 assumindo	 o	 proponente	 o	 compromisso	 de	 executar	 os
serviços	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em
quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,	 promovendo,	 quando	 requerido,	 sua
substituição.
3.8. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 90	 (noventa)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
3.9. No	cadastramento	da	proposta	 inicial,	 o	 fornecedor	deverá,	 também,	assinalar	Termo	de	Aceitação,	em
campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	relativo	às	seguintes	declarações:

3.9.1. que	inexistem	fatos	impeditivos	para	sua	habilitação	no	certame,	ciente	da	obrigatoriedade
de	declarar	ocorrências	posteriores;
3.9.2. que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus
anexos;
3.9.3. que	se	responsabiliza	pelas	transações	que	forem	efetuadas	no	sistema,	assumindo-as	como
firmes	e	verdadeiras;
3.9.4. que	 cumpre	 as	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 e	 para
reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas;
3.9.5. que	 não	 emprega	 menor	 de	 18	 anos	 em	 trabalho	 noturno,	 perigoso	 ou	 insalubre	 e	 não
emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do
art.	7°,	inciso	XXXIII,	da	Constituição;	e
3.9.6. não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto
nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal.

3.10. O	fornecedor	organizado	em	cooperativa	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,
que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	art.	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
3.11. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa
deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	art.	3°	da
Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a
49,	observado	o	disposto	nos	§§	1º	ao	3º	do	art.	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
4. FASE	DE	LANCES
4.1. A	 partir	 da	 data	 e	 horário	 estabelecidos	 neste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 a	 sessão	 pública	 será
automaticamente	 aberta	 pelo	 sistema	 para	 o	 envio	 de	 lances	 públicos	 e	 sucessivos,	 exclusivamente	 por	 meio	 do
sistema	eletrônico,	sendo	encerrado	no	horário	de	finalização	de	lances	também	já	previsto	neste	Aviso.
4.2. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 fornecedores	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 de
sistema	eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

4.2.1. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.
4.3. O	fornecedor	somente	poderá	oferecer	valor	inferior	ou	percentual	de	desconto	superior	ao	último	lance
por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema.

4.3.1. O	 fornecedor	 poderá	 oferecer	 lances	 sucessivos	 iguais	 ou	 superiores	 ao	 lance	 que	 esteja
vencendo	o	certame,	desde	que	inferiores	ao	menor	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema,	sendo
tais	lances	definidos	como	“lances	intermediários”	para	os	fins	deste	Aviso	de	Contratação	Direta.Aviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 3



4.3.2. O	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá
tanto	em	relação	aos	 lances	 intermediários	quanto	em	relação	ao	que	cobrir	a	melhor	oferta	é	de	R$
1,50	(um	real	e	cinquenta	centavos)	para	o	item	01.

4.4. Havendo	lances	iguais	ao	menor	já	ofertado,	prevalecerá	aquele	que	for	recebido	e	registrado	primeiro	no
sistema.
4.5. Caso	o	fornecedor	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
4.6. Durante	o	procedimento,	os	fornecedores	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	ou	do
maior	desconto	registrado,	vedada	a	identificação	do	fornecedor.
4.7. Imediatamente	após	o	término	do	prazo	estabelecido	para	a	fase	de	lances,	haverá	o	seu	encerramento,
com	o	ordenamento	e	divulgação	dos	lances,	pelo	sistema,	em	ordem	crescente	de	classificação.

4.7.1. O	encerramento	da	 fase	de	 lances	ocorrerá	de	 forma	automática	pontualmente	no	horário
indicado,	 sem	 qualquer	 possibilidade	 de	 prorrogação	 e	 não	 havendo	 tempo	 aleatório	 ou	 mecanismo
similar.

5. DA	FASE	DE	JULGAMENTO	E	ACEITAÇÃO	DAS	PROPOSTAS
5.1. Encerrada	a	fase	de	lances,	quando	a	proposta	do	primeiro	colocado	permanecer	acima	do	preço	máximo
ou	abaixo	do	desconto	definido	para	a	contratação,	o	gestor	poderá	negociar	condições	mais	vantajosas.

5.1.1. Neste	 caso,	 será	 encaminhada	 contraproposta	 ao	 fornecedor	 que	 tenha	 apresentado	 o
menor	preço	ou	o	maior	desconto,	para	que	 seja	obtida	a	melhor	proposta	compatível	 em	relação	ao
estipulado	pela	Administração.
5.1.2. A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	fornecedores	classificados,	exclusivamente	por
meio	 do	 sistema,	 respeitada	 a	 ordem	 de	 classificação,	 quando	 o	 primeiro	 colocado,	 mesmo	 após	 a
negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	abaixo
do	desconto	definido	para	a	contratação.

5.2. Em	qualquer	caso,	concluída	a	negociação,	se	houver,	o	resultado	será	divulgado	a	todos	e	registrado	na
ata	do	procedimento	da	dispensa	eletrônica,	devendo	esta	ser	anexada	aos	autos	do	processo	de	contratação.
5.3. Constatada	a	compatibilidade	entre	o	valor	da	proposta	e	o	estipulado	para	a	contratação,	será	solicitado
ao	 fornecedor	 o	 envio	 da	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 ou	 ao	 valor	 negociado,	 se	 for	 o	 caso,
acompanhada	dos	documentos	complementares,	quando	necessários..
5.4. Encerrada	 a	 etapa	 de	 negociação,	 se	 houver,	 o	 gestor	 verificará	 se	 o	 fornecedor	 provisoriamente
classificado	em	primeiro	lugar	atende	às	condições	de	participação	no	certame,	conforme	previsto	no	art.	14	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	legislação	correlata	e	nos	itens	2.3	e	seguintes	deste	Aviso,	especialmente	quanto	à	existência	de
sanção	que	impeça	a	participação	no	processo	de	contratação	direta	ou	a	futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos
seguintes	cadastros:

5.4.1. Sicaf;
5.4.2. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da
União	(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	no	nome	e	no	CNPJ	da	empresa	fornecedora.
5.6. A	consulta	no	CNEP	quanto	às	sanções	previstas	na	Lei	nº	8.429,	de	1992,	também	ocorrerá	no	nome	e	no
CPF	do	sócio	majoritário	da	empresa	fornecedora,	se	houver,	por	força	do	art.	12	da	citada	lei.
5.7. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	fornecedor	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o
órgão	 diligenciará	 para	 verificar	 se	 houve	 fraude	 por	 parte	 das	 empresas	 apontadas	 no	 Relatório	 de	 Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.

5.7.1. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	linhas	de	fornecimento
similares,	dentre	outros.
5.7.2. O	 fornecedor	 será	 convocado	 para	 manifestação	 previamente	 a	 uma	 eventual
desclassificação.
5.7.3. Constatada	 a	 existência	 de	 sanção,	 o	 fornecedor	 será	 reputado	 inabilitado,	 por	 falta	 de
condição	de	participação.

5.8. Caso	o	fornecedor	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar	tenha	se	utilizado	de	algum	tratamento
favorecido	às	ME/EPPs	ou	tenha	se	valido	da	aplicação	da	margem	de	preferência,	o	gestor	verificará	se	o	fornecedor
faz	jus	ao	benefício	aplicado.
5.9. Verificadas	as	condições	de	participação	e	de	utilização	do	tratamento	favorecido,	o	gestor	examinará	a
proposta	classificada	em	primeiro	 lugar	quanto	à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao
máximo	estipulado	para	contratação	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	em	seus	anexos.
5.10. Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:

5.10.1. contiver	vícios	insanáveis;
5.10.2. não	obedecer	às	especificações	técnicas	pormenorizadas	neste	Aviso	ou	em	seus	anexos;
5.10.3. apresentar	preços	inexequíveis	ou	que	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para
a	contratação;
5.10.4. não	tiver	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;
5.10.5. apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	Aviso	ou	seus	anexos,
desde	que	insanável.

Aviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 4



5.11. Quando	o	fornecedor	não	conseguir	comprovar	que	possui	ou	possuirá	recursos	suficientes	para	executar
a	contento	o	objeto,	será	considerada	inexequível	a	proposta	de	preços	ou	menor	lance	que:

5.11.1. for	 insuficiente	 para	 a	 cobertura	 dos	 custos	 da	 contratação,	 apresente	 preços	 global	 ou
unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de	valor	zero,	incompatíveis	com	os	preços	dos	insumos	e	salários	de
mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos	 encargos,	 ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 dispensa	 não	 tenha
estabelecido	limites	mínimos,	exceto	quando	se	referirem	a	materiais	e	 instalações	de	propriedade	do
próprio	fornecedor,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.
5.11.2. apresentar	um	ou	mais	valores	da	planilha	de	custo	que	sejam	inferiores	àqueles	fixados	em
instrumentos	 de	 caráter	 normativo	 obrigatório,	 tais	 como	 leis,	 medidas	 provisórias	 e	 convenções
coletivas	de	trabalho	vigentes.

5.12. Se	 houver	 indícios	 de	 inexequibilidade	 da	 proposta	 de	 preço,	 ou	 em	 caso	 da	 necessidade	 de
esclarecimentos	 complementares,	 poderão	 ser	 efetuadas	 diligências,	 para	 que	 o	 fornecedor	 comprove	 a
exequibilidade	da	proposta.
5.13. Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A	planilha
poderá́	ser	ajustada	pelo	fornecedor,	no	prazo	indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço	e	que	se
comprove	que	este	é	o	bastante	para	arcar	com	todos	os	custos	da	contratação.

5.13.1. O	ajuste	de	que	 trata	este	dispositivo	 se	 limita	a	 sanar	erros	ou	 falhas	que	não	alterem	a
substância	das	propostas;
5.13.2. Considera-se	 erro	 no	 preenchimento	 da	 planilha	 passível	 de	 correção	 a	 indicação	 de
recolhimento	 de	 impostos	 e	 contribuições	 na	 forma	 do	 Simples	 Nacional,	 quando	 não	 cabível	 esse
regime.

5.14. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida
a	manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
5.15. Se	a	proposta	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	será	examinada	a	proposta	ou	lance	subsequente,	e,
assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.
5.16. Havendo	necessidade,	a	sessão	será	suspensa,	informando-se	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	sua
continuidade.
5.17. Encerrada	 a	 análise	 quanto	 à	 aceitação	 da	 proposta,	 será	 iniciada	 a	 fase	 de	 habilitação,	 observado	 o
disposto	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.
6. DA	FASE	DE	HABILITAÇÃO
6.1. Os	documentos	a	serem	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	dos	arts.	62	a	70	da	Lei	nº	14.133,
de	2021,	constam	do	Termo	de	Referência	e	serão	solicitados	do	fornecedor	mais	bem	classificado	na	fase	de	lances.
6.2. A	habilitação	dos	fornecedores	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.

6.2.1. É	dever	do	fornecedor	atualizar	previamente	as	comprovações	constantes	do	Sicaf	para	que
estejam	vigentes	na	data	da	abertura	da	sessão	pública,	ou	encaminhar,	quando	solicitado,	a	respectiva
documentação	atualizada.
6.2.2. O	 descumprimento	 do	 subitem	 acima	 implicará	 a	 inabilitação	 do	 fornecedor,	 exceto	 se	 a
consulta	 aos	 sítios	 eletrônicos	 oficiais	 emissores	 de	 certidões	 lograr	 êxito	 em	 encontrar	 a(s)
certidão(ões)	válida(s).

6.3. Quando	permitida	a	participação	de	empresas	estrangeiras	que	não	funcionem	no	País,	as	exigências	de
habilitação	serão	atendidas	mediante	documentos	equivalentes,	inicialmente	apresentados	em	tradução	livre.
6.4. Na	hipótese	de	o	vencedor	ser	empresa	estrangeira	que	não	funcione	no	País,	para	fins	de	assinatura	do
contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços,	os	documentos	exigidos	para	a	habilitação	serão	 traduzidos	por	 tradutor
juramentado	no	País	e	apostilados	nos	termos	do	disposto	no	Decreto	nº	8.660,	de	29	de	janeiro	de	2016,	ou	de	outro
que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados	ou	embaixadas.
6.5. Quando	permitida	a	participação	de	consórcio	de	empresas,	a	habilitação	 técnica,	quando	exigida,	 será
feita	por	meio	do	somatório	dos	quantitativos	de	cada	consorciado	e,	para	efeito	de	habilitação	econômico-financeira,
quando	exigida,	será	observado	o	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado.

6.5.1. Se	o	consórcio	não	for	formado	integralmente	por	microempresas	ou	empresas	de	pequeno
porte	 e	 o	 Termo	 de	 Referência	 exigir	 requisitos	 de	 habilitação	 econômico-financeira,	 haverá	 um
acréscimo	de	10%	(dez	por	cento)	para	o	consórcio	em	relação	ao	valor	exigido	para	os	 fornecedores
individuais.

6.6. Na	hipótese	de	necessidade	de	envio	de	documentos	complementares,	indispensáveis	à	confirmação	dos	já
apresentados	 para	 a	 habilitação,	 ou	 de	 documentos	 não	 constantes	 do	 Sicaf,	 o	 fornecedor	 será	 convocado	 a
encaminhá-los,	em	formato	digital,	por	meio	do	sistema,	no	prazo	de	02	(duas)	horas,	sob	pena	de	inabilitação.
6.7. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	 requisitos	mediante	apresentação
dos	documentos	originais	não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.
6.8. Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ/CPF	 diferentes,	 salvo	 aqueles
legalmente	permitidos.
6.9. Se	o	fornecedor	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor	for
a	filial,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	e	no	caso
daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.
6.10. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	fornecedor	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.

Aviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 5



6.11. 	Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	a	sessão	será	suspensa,	sendo
informada	a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.
6.12. Será	inabilitado	o	fornecedor	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	quaisquer	dos
documentos	exigidos,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.

6.12.1. Na	 hipótese	 de	 o	 fornecedor	 não	 atender	 às	 exigências	 para	 a	 habilitação,	 o	 órgão	 ou
entidade	examinará	a	proposta	subsequente,	e	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a
apuração	de	uma	proposta	que	atenda	às	especificações	do	objeto	e	as	condições	de	habilitação.

6.13. Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	o	fornecedor	será	habilitado.
	
7. DA	CONTRATAÇÃO
7.1. Após	a	homologação	e	adjudicação,	caso	se	conclua	pela	contratação,	será	firmado	Termo	de	Contrato	ou
emitido	instrumento	equivalente.
7.2. O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para
assinar	 o	 Termo	 de	 Contrato	 ou	 aceitar	 instrumento	 equivalente,	 conforme	 o	 caso	 (Nota	 de	 Empenho/Carta
Contrato/Autorização),	sob	pena	de	decair	o	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de
Contratação	Direta.

7.2.1. Alternativamente	à	convocação	para	comparecer	perante	o	órgão	ou	entidade	para	a	assinatura
do	 Termo	 de	 Contrato,	 a	 Administração	 poderá	 encaminhá-lo	 para	 assinatura,	 mediante	 correspondência
postal	com	aviso	de	recebimento	(AR),	disponibilização	de	acesso	à	sistema	de	processo	eletrônico	para	esse
fim	ou	outro	meio	eletrônico,	para	que	seja	assinado	e	devolvido	no	prazo	de	05	(cinco)	dias,	a	contar	da	data
de	seu	recebimento	ou	da	disponibilização	do	acesso	ao	sistema	de	processo	eletrônico.
7.2.2. O	prazo	previsto	no	 subitem	anterior	poderá	 ser	prorrogado,	por	 igual	período,	por	 solicitação
justificada	do	adjudicatário	e	aceita	pela	Administração.

7.2.3. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	o	estabelecido	no	Termo	de	Referência.
7.2.4. Na	assinatura	do	contrato	ou	do	 instrumento	equivalente	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de
habilitação	e	contratação	consignadas	neste	aviso,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	fornecedor	durante	a	vigência	do
contrato.
8. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	praticar	quaisquer	das	hipóteses	previstas	no	art.	155	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:

8.1.1. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
8.1.2. dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
8.1.3. dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
8.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
8.1.5. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
8.1.6. não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando
convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
8.1.7. ensejar	 o	 retardamento	 da	 execução	 ou	 da	 entrega	 do	 objeto	 da	 contratação	 direta	 sem
motivo	justificado;
8.1.8. apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do	contrato;
8.1.9. fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
8.1.10. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

8.1.10.1. Considera-se	comportamento	inidôneo,	entre	outros,	a	declaração	falsa
quanto	às	condições	de	participação,	quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP	ou	o
conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da	dispensa,	mesmo	após	o
encerramento	da	fase	de	lances.

8.1.11. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame;	e
8.1.12. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

8.2. O	fornecedor	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	nos	subitens	anteriores	ficará	sujeito,
sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às	seguintes	sanções:

a) Advertência	pela	falta	do	subitem	8.1.1	deste	Aviso	de	Contratação	Direta,	quando	não	se	justificar	a
imposição	de	penalidade	mais	grave;
b)Multa	não	inferior	a	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	e	não	superior	a	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o
valor	estimado	do(s)	item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do	fornecedor,	por	qualquer	das	infrações	dos
subitens	8.1.1	a	8.1.12;
c) Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente
federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos,	nos	casos	dos	subitens	8.1.2
a	 8.1.7	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de	 penalidade	mais
grave;
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d)Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 que	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou
contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	casos	dos	subitens	8.1.8	a	8.1.12,	bem	como	nos
demais	casos	que	justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave;

8.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a
obrigação	de	reparação	integral	do	dano	causado	à	Contratante.
8.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Aviso	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa.
8.5. Antes	da	aplicação	da	multa,	será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
8.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
8.7. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	máximo	 de	 15	 (quinze)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
8.8. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
8.9. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

8.9.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
8.9.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
8.9.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
8.9.4. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e
8.9.5. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e
orientações	dos	órgãos	de	controle

8.10. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de
agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e
autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
8.11. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
8.12. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
8.13. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.14. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	nos	anexos	a	este	Aviso.
	
9. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
9.1. No	caso	de	todos	os	fornecedores	restarem	desclassificados	ou	inabilitados	(procedimento	fracassado),	a
Administração	poderá:

9.1.1. republicar	o	presente	Aviso	com	uma	nova	data;
9.1.2. valer-se,	para	a	contratação,	de	proposta	obtida	na	pesquisa	de	preços	que	serviu	de	base	ao
procedimento,	 se	 houver,	 privilegiando-se	 os	 menores	 preços,	 sempre	 que	 possível,	 e	 desde	 que
atendidas	às	condições	de	habilitação	exigidas;

9.1.2.1. No	caso	do	subitem	anterior,	a	contratação	será	operacionalizada	fora	deste
procedimento.
9.1.2.2. fixar	 prazo	 para	 que	 possa	 haver	 adequação	 das	 propostas	 ou	 da
documentação	de	habilitação,	conforme	o	caso.

9.2. As	 providências	 dos	 subitens	 9.1.1	 e	 9.1.2	 também	 poderão	 ser	 utilizadas	 se	 não	 houver	 o
comparecimento	de	quaisquer	fornecedores	interessados	(procedimento	deserto).
9.3. Havendo	 a	 necessidade	 de	 realização	 de	 ato	 de	 qualquer	 natureza	 pelos	 fornecedores,	 cujo	 prazo	 não
conste	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 deverá	 ser	 atendido	 o	 prazo	 indicado	 pelo	 agente	 competente	 da
Administração	na	respectiva	notificação.
9.4. Caberá	ao	 fornecedor	acompanhar	as	operações,	 ficando	responsável	pelo	ônus	decorrente	da	perda	do
negócio	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
9.5. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certameAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 7



na	data	marcada,	a	sessão	será	automaticamente	transferida	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário
anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário.
9.6. Os	 horários	 estabelecidos	 na	 divulgação	 deste	 procedimento	 e	 durante	 o	 envio	 de	 lances	 observarão	 o
horário	 de	 Brasília-DF,	 inclusive	 para	 contagem	 de	 tempo	 e	 registro	 no	 Sistema	 e	 na	 documentação	 relativa	 ao
procedimento.
9.7. No	 julgamento	 das	 propostas	 e	 da	 habilitação,	 a	 Administração	 poderá	 sanar	 erros	 ou	 falhas	 que	 não
alterem	 a	 substância	 das	 propostas,	 dos	 documentos	 e	 sua	 validade	 jurídica,	 mediante	 despacho	 fundamentado,
registrado	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	validade	e	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.
9.8. As	 normas	 disciplinadoras	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta	 serão	 sempre	 interpretadas	 em	 favor	 da
ampliação	da	disputa	entre	os	interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da
isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.
9.9. Os	 fornecedores	 assumem	 todos	 os	 custos	 de	 preparação	 e	 apresentação	 de	 suas	 propostas	 e	 a
Administração	 não	 será,	 em	 nenhum	 caso,	 responsável	 por	 esses	 custos,	 independentemente	 da	 condução	 ou	 do
resultado	do	processo	de	contratação.
9.10. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	de	seus	anexos	ou	demais
peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	deste	Aviso.
9.11. Da	sessão	pública	será	divulgada	Ata	no	sistema	eletrônico.
9.12. Integram	este	Aviso	de	Contratação	Direta,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:
ANEXO	I	–	Termo	de	Referência
Apêndice	do	Anexo	I	–	Estudo	Técnico	Preliminar
ANEXO	II	–	Minuta	de	Termo	de	Contrato.
ANEXO	III	-	Modelo	de	proposta	comercial
	

	

Natal	,	14	de	agosto	de	2026.
Assinatura	da	autoridade	competente

	
OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE

Secretário	Adjunto	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social
	

	

CORPO	DE	BOMBEIROS	MILITAR
Av.	Prudente	de	Morais,	2410,	-	Bairro	Barro	Vermelho,	Natal/RN,	CEP	59022-545

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.cbm.rn.gov.br

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00510050.003088/2025-79
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição	de	aquisição	de	tensiômetros	digitais	para	equipar	o	setor	de	saúde	do	CBMRN,	nos	termos	da
tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

	

Item Especificação
Unidade

de
medida

Quantidade
Valor

Unitário
(R$)

valor
total
(R$)

1

	
TENSIÔMETRO	DIGITAL

	
Monitor	digital	de	pressão	arterial	de	braço.	Conectividade	OCR.	Detector
de	Batimentos	Cardíacos	Irregulares.	Detector	de	Movimento	Corporal.
Guia	de	Colocação	da	Braçadeira.	Armazenamento	das	leituras	mais
recentes.	Memória:	30	memórias.	Faixa	de	operação:	até	300	mmHg

Braçadeira	Ergonômica,	em	Nylon	(material	resistente),	Fecho	em	velcro

Unidades 10 R$
339,00

R$
3.390,00
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(resistente).	Tamanho	da	Braçadeira:	Braçadeira	Universal	(infantil,
adulto	e	obeso).	Braçadeira	reserva	para	substituição.

	

TOTAL	DA	DEMANDA R$
3.390,00

1.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023
1.3. Os	bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
1.4. O	prazo	de	vigência	da	contratação	será	de	12	(doze)	meses,	contados	a	partir	da	assinatura	do	contrato,
conforme	dispõe	o	artigo	105,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
1.5. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	Fundamentação	da	Contratação,	de	seus	quantitativos	e	o	alinhamento	com	o	planejamento	estratégico
encontra-se	pormenorizada	em	tópico	específico	do	Estudo	Técnico	Preliminar	(40579909).
2.2. A	Despesa	com	o	Objeto	da	Contratação	está	de	acordo	com	o	Plano	de	Contratações	Anuais:
2.3. PCA	2026	-	925535	-	SECRET.DA	SEGURANÇA	PUBL.	E	DA	DEFESA	SOCIAL
2.4. Id	PCA	PNCP:	00498299000156-0-000001/2026
2.5. Data	de	publicação	no	PNCP:	20/05/2025
2.6. Id	do	item	do	PCA:	194
2.7. Classe/Grupo:	6520	-	INSTRUMENTOS,	EQUIPAMENTOS	E	SUPRIMENTOS	DENTÁRIOS
2.8. Identificador	da	futura	contratação:	925535-120/2026
2.9. Valor:	R$	3.500,00.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO

A	descrição	da	solução	como	um	todo	encontra-se	pormenorizada	no	item	3	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Para	 atender	 à	 demanda	 do	 Serviço	 de	 Saúde/	 DPSGP	 do	 Corpo	 de	 Bombeiros	 Militar	 de	 Natal	 é
necessário	 que	 os	 objetos	 a	 serem	 adquiridos	 cumpram	 alguns	 requisitos	 indispensáveis	 e	 padrões	 mínimos	 de
qualidade.
4.2. Esses	bens	incluem	os	seguintes	requisitos:
4.2.1. Equipamentos	 de	 qualidade:	 devem	 conter	 equipamentos	 de	 qualidade	 comprovada,	 fabricados	 por
empresas	reconhecidas	e	que	atendam	aos	padrões	de	segurança	e	eficiência	estabelecidos	pelos	órgãos	reguladores.
É	 importante	 que	 os	 equipamentos	 sejam	 duráveis,	 resistentes	 e	 capazes	 de	 suportar	 as	 condições	 adversas	 do
ambiente	em	que	serão	utilizados.
4.2.2. Facilidade	de	uso:	devem	ser	projetados	de	forma	a	serem	de	fácil	manuseio	e	utilização	pelos	operadores.
4.3. Ao	 avaliar	 as	 propostas,	 é	 essencial	 considerar	 esses	 requisitos	 e	 buscar	 o	 equilíbrio	 entre	 qualidade,
preço	 e	 conformidade	 com	 as	 necessidades	 específicas	 dos	 Militares	 do	 CBMRN.	 A	 seleção	 da	 proposta	 mais
vantajosa	 deve	 levar	 em	 conta	 não	 apenas	 o	 custo,	 mas	 também	 a	 qualidade,	 sustentabilidade,	 a	 durabilidade,	 a
eficiência	e	a	capacidade	de	atendimento	às	demandas	emergenciais.
4.3.1. Embalagens	 sustentáveis:	 É	 importante	 que	 os	 materiais	 sejam	 embalados	 de	 forma	 sustentável,
utilizando	 materiais	 recicláveis	 ou	 biodegradáveis.	 Reduzir	 a	 quantidade	 de	 embalagens	 ou	 utilizar	 embalagens
reutilizáveis	também	pode	ser	considerado	uma	prática	sustentável.
4.3.2. Responsabilidade	 social:	 A	 contratada	 pode	 ser	 obrigada	 a	 adotar	 práticas	 de	 responsabilidade	 social,
como	a	garantia	de	condições	justas	de	trabalho,	a	não	utilização	de	mão	de	obra	infantil	ou	forçada,	e	o	respeito	aos
direitos	humanos	e	trabalhistas.
4.3.3. Descarte	adequado:	É	fundamental	que	a	contratada	se	comprometa	a	fornecer	informações	claras	sobre
o	descarte	adequado	dos	produtos,	incentivando	a	reciclagem	ou	a	destinação	correta	dos	resíduos.
4.4. Ao	 incluir	 esses	 critérios	 e	 práticas	 de	 sustentabilidade	 nas	 especificações	 técnicas	 do	 objeto	 ou	 como
obrigações	contratuais,	o	CBMRN	estará	demonstrando	seu	compromisso	com	a	sustentabilidade	e	o	respeito	ao	meio
ambiente.	 Além	disso,	 estará	 promovendo	 a	 conscientização	 e	 a	 adoção	 de	 práticas	mais	 responsáveis	 tanto	 pelos
fornecedores	 quanto	 pelos	 operadores,	 contribuindo	 para	 a	 construção	 de	 um	 ambiente	 mais	 sustentável	 e
socialmente	responsável.

SUSTENTABILIDADE
4.5. Para	os	Tensiômetros	Digitais:
4.5.1. Só	 será	 admitida	 a	 oferta	 de	 produto	 previamente	 notificado/registrado	 na	ANVISA,	 conforme	 a	 Lei	 nº
6.360,	de	1976	e	Decreto	nº	8.077,	de	2013.
4.5.2. Só	 será	 admitida	 a	 oferta	 de	 equipamentos,	 inclusive	 suas	 partes	 e	 acessórios,	 com	 finalidade	médica,
odontológica,	 laboratorial	 ou	 fisioterápica,	 utilizados	 direta	 ou	 indiretamente	 para	 diagnóstico,	 tratamento,
reabilitação	e	monitoração	em	seres	humanos,	e	equipamentos	com	finalidade	de	embelezamento	e	estética	que,	nos
termos	 da	 Portaria	 INMETRO	 n°	 384,	 de	 18	 de	 dezembro	 de	 2020,	 cumpram	 os	 Requisitos	 de	 Avaliação	 daAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 9



Conformidade	e	as	Especificações	para	o	Selo	de	Identificação	da	Conformidade	para	Equipamentos	sob	Regime	de
Vigilância	Sanitária	-	Consolidado,	fixad
4.5.3. os,	respectivamente,	nos	Anexos	I	e	II,	disponíveis	em	http://www.inmetro.gov.br/legislacao.	(Encontram-
se	excluídos	do	escopo	de	abrangência	desses	Requisitos	os	equipamentos	que	não	se	enquadram	na	RDC	Anvisa	nº
549,	 de	 31	 de	 agosto	 2021	 ou	 substitutiva.	 Para	 os	 equipamentos	 que	 se	 enquadram,	 o	 Selo	 de	 Identificação	 da
Conformidade	do	 INMETRO	será	compulsório	e	deverá	vir	afixado	no	equipamento)	 (Em	relação	aos	produtos	cuja
certificação	é	voluntária,	é	possível	exigir	o	cumprimento	dos	requisitos	técnicos	previstos	em	normas	do	INMETRO,
mas	 não	 se	 pode	 obrigar	 a	 apresentar	 a	 certificação	 do	 INMETRO	 (podem	 ser	 apresentadas	 certificações
equivalentes).
4.6. Para	todos	os	itens	deste	Termo	de	Referência:
4.6.1. Considerando	 o	 item	 6.	 O	 CICLO	 DE	 VIDA:	 A	 SUSTENTABILIDADE	 NA	 AQUISIÇÃO	 DE	 BENS	 E
PRODUTOS,	do	manual	supracitado,	temos	na	Destinação	Final	dos	bens:
4.6.2. Produtos	recicláveis,	biodegradáveis,	atóxicos,	com	possibilidade	para	o	reuso	ou	para	remanufatura.
4.6.3. Considerando	todas	as	fases	do	ciclo	de	vida	do	produto	citadas	acima,	observamos	alguns	exemplos	de
produtos	sustentáveis	no	art.	5º	da	Instrução	Normativa	01/2010	da	SLTI/MPOG:
4.6.4. I.	bens	constituídos,	no	todo	ou	em	parte,	por	material	reciclado,	atóxico,	biodegradável,	conforme	ABNT
NBR	–	15448-1	e	15448-2;
4.6.5. II.	que	sejam	observados	os	requisitos	ambientais	para	a	obtenção	de	certificação	do	instituto	nacional	de
metrologia,	 normalização	 e	 qualidade	 industrial	 –	 INMETRO	 como	 produtos	 sustentáveis	 ou	 de	 menor	 impacto
ambiental	em	relação	aos	seus	similares;
4.6.6. III.	que	os	bens	devam	ser,	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	com	o
menor	volume	possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte
e	o	armazenamento;	e
4.6.7. IV.	que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva
RoHS	 (Restriction	 of	 Certain	 Hazardous	 Substances),	 tais	 como	 mercúrio	 (Hg),	 chumbo	 (Pb),	 cromo	 hexavalente
(Cr(VI)),	cádmio	(Cd),	bifenilpolibromados	(PBBs),	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs).
4.6.8. Entretanto,	 cumpre	 ressaltar	 que	 é	 obrigação	 do	 fornecedor	 possuir	 todas	 as	 licenças	 ambientais	 e	 de
funcionamento,	 caso	 necessárias,	 convergentes	 à	 sua	 atividade	 comercial	 e	 a	 região	 de	 instalação	 de	 seu	 parque
industrial.

SUBCONTRATAÇÃO
4.7. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO,	SUPORTE	E	AVALIAÇÃO
4.8. Não	 será	 exigida	 garantia	 contratual	 prevista	 nos	 artigos	 96	 e	 seguintes	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,
considerando	que	a	presente	contratação	possui	baixo	valor	estimado,	reduzida	complexidade	técnica,	baixo	risco	de
inadimplemento	e	objeto	de	pronta	entrega,	não	se	mostrando	técnica	ou	economicamente	justificável	a	imposição	de
garantia,	a	qual	poderia	restringir	a	competitividade	e	gerar	custos	desnecessários	aos	fornecedores,	sem	benefício
proporcional	para	a	Administração.
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

CONDIÇÕES	DE	ENTREGA
5.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	será	de	até	60	(sessenta)	dias	corridos,	contados	a	partir	da	assinatura	do
contrato,	em	remessa	única.
5.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	 pelo	 menos	 3	 (três)	 dias	 de	 antecedência	 para	 que	 qualquer	 pleito	 de	 prorrogação	 de	 prazo	 seja	 analisado,
ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
5.3. Os	bens	deverão	ser	entregues	no	seguinte	endereço:	Comando	Geral	do	CBMRN,	localizado	na	Avenida
Almirante	Alexandrino	de	Alencar,	2410,	Barro	Vermelho	-	Natal/RN,	CEP:	59022-545,	das	08	horas	às	12	horas	de
segunda-feira	à	sexta-feira.

GARANTIA,	MANUTENÇÃO	E	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA
5.4. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
do	Consumidor).
5.5. Caso	 o	 prazo	 da	 garantia	 oferecida	 pelo	 fabricante	 seja	 inferior	 ao	 estabelecido	 nesta	 cláusula,	 o
fornecedor	deverá	complementar	a	garantia	do	bem	ofertado	pelo	período	restante.
5.6. A	garantia	será	prestada	com	vistas	a	manter	os	equipamentos	fornecidos	em	perfeitas	condições	de	uso,
sem	qualquer	ônus	ou	custo	adicional	para	o	Contratante.
5.7. A	garantia	abrange	a	realização	da	manutenção	corretiva	dos	bens	pelo	próprio	Contratado,	ou,	se	for	o
caso,	por	meio	de	assistência	técnica	autorizada,	conforme	as	normas	técnicas	específicas.
5.8. Entende-se	 por	manutenção	 corretiva	 aquela	 destinada	 a	 corrigir	 os	 defeitos	 apresentados	 pelos	 bens,
compreendendo	a	substituição	de	peças,	a	realização	de	ajustes,	reparos	e	correções	necessárias.
5.9. As	peças	que	apresentarem	vício	ou	defeito	no	período	de	vigência	da	garantia	deverão	ser	substituídas
preferencialmente	por	peças	novas,	de	primeiro	uso,	e	originais,	que	apresentem	padrões	de	qualidade	e	desempenho
iguais	ou	superiores	aos	das	peças	utilizadas	na	fabricação	do	equipamento.	A	utilização	de	peças	reparadas,	quando
aplicável,	será	aceita	desde	que	as	mesmas	atendam	aos	padrões	de	qualidade	e	desempenho	exigidos,	mantendo-se
sua	garantia	 inicial.	Caso	o	problema	inicial	persista,	a	substituição	deverá	ser	feita	por	peças	novas,	com	garantia
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das	peças	renovada	a	contar	da	data	da	sua	instalação.
5.10. Uma	vez	notificado,	o	Contratado	realizará	a	reparação	ou	substituição	dos	bens	que	apresentarem	vício
ou	 defeito	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 retirada	 do	 equipamento	 das
dependências	da	Administração	pelo	Contratado	ou	pela	assistência	técnica	autorizada.
5.11. O	prazo	indicado	no	subitem	anterior,	durante	seu	transcurso,	poderá	ser	prorrogado	uma	única	vez,	por
igual	período,	mediante	solicitação	escrita	e	justificada	do	Contratado,	aceita	pelo	Contratante.
5.12. Na	 hipótese	 do	 subitem	 acima,	 o	 Contratado	 deverá	 disponibilizar	 equipamento	 equivalente,	 de
especificação	igual	ou	superior	ao	anteriormente	fornecido,	para	utilização	em	caráter	provisório	pelo	Contratante,	de
modo	a	garantir	a	continuidade	dos	trabalhos	administrativos	durante	a	execução	dos	reparos.
5.13. Decorrido	 o	 prazo	 para	 reparos	 e	 substituições	 sem	 o	 atendimento	 da	 solicitação	 do	 Contratante	 ou	 a
apresentação	 de	 justificativas	 pelo	 Contratado,	 fica	 o	 Contratante	 autorizado	 a	 contratar	 empresa	 diversa	 para
executar	os	reparos,	ajustes	ou	a	substituição	do	bem	ou	de	seus	componentes,	bem	como	a	exigir	do	Contratado	o
reembolso	pelos	custos	respectivos,	sem	que	tal	fato	acarrete	a	perda	da	garantia	dos	equipamentos.
5.14. O	 custo	 referente	 ao	 transporte	 dos	 equipamentos	 cobertos	 pela	 garantia	 será	 de	 responsabilidade	 do
Contratado.
5.15. A	garantia	legal	ou	contratual	do	objeto	tem	prazo	de	vigência	próprio	e	desvinculado	daquele	fixado	no
contrato,	permitindo	eventual	aplicação	de	penalidades	em	caso	de	descumprimento	de	alguma	de	suas	condições,
mesmo	depois	de	expirada	a	vigência	contratual.
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato
6.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
6.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
6.7. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	III);
6.8. O	fiscal	de	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	 inclusive	o	 controle	do	 saldo	e	da	vigência	 contratual,	 determinando	o	que	 for	necessário
para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II);
6.9. O	 fiscal	 de	 contrato	 notificará	 formalmente	 a	 contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2022,	art.	48,	X);
6.10. O	 fiscal	 de	 contrato	 deverá	 observar	 ainda	 as	 regras	 relativas	 a	 sua	 atuação	 de	 que	 trata	 o	 Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.
6.11. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências.
6.12. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.
7. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
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h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
7.2. Serão	aplicadas	ao	Contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
7.2.1. Advertência,	 quando	 o	 Contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 sempre	 que	 não	 se
justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
7.2.2. Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	do
subitem	acima,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
7.2.3. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas
“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade
mais	grave.
7.2.4. Multa:
7.2.4.1. Moratória,	para	as	 infrações	descritas	no	 item	“d”,	de	0,5%	(zero	virgula	cinco	por	cento)	por	dia	de
atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	60	(sessenta)	dias
7.2.4.2. O	atraso	superior	a	25	 (vinte	e	cinco)	dias	para	apresentação,	 suplementação	ou	 reposição	da	garantia
autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do	contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas
cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.
7.2.4.3. Compensatória,	para	as	 infrações	descritas	acima	alíneas	“e”	a	“h”	de	2%	(dois	por	cento)	a	20%	(vinte
por	cento)	do	valor	da	contratação.
7.2.4.4. Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	acima	na	alínea	“c”,	de	2%	(dois	por	cento)	a
20%	(vinte	por	cento)	do	valor	da	contratação.
7.2.4.5. Compensatória,	para	a	 infração	descrita	acima	na	alínea	“b”,	de	2%	(dois	por	cento)	a	20%	(vinte	por
cento)	do	valor	da	contratação.
7.2.4.6. Compensatória,	em	substituição	à	multa	moratória	para	a	 infração	descrita	acima	na	alínea	“d”,	de	2%
(dois	por	cento)	a	10%	(dez	por	cento)	do	valor	da	contratação.
7.2.4.7. Compensatória,	 para	 a	 infração	 descrita	 acima	 na	 alínea	 “a”,	 de	 2%	 (dois	 por	 cento)	 a	 20%	 (vinte	 por
cento)	do	valor	da	contratação.
7.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação
de	reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante.
7.4. Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a
multa.
7.5. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
7.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
7.7. A	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	data
do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
7.8. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
7.8.1. Para	a	garantia	da	ampla	defesa	e	contraditório,	as	notificações	serão	enviadas	eletronicamente	para	os
endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial,	bem	como	os	cadastrados	pela	empresa	no	SICAF.
7.9. Os	endereços	de	e-mail	 informados	na	proposta	comercial	e/ou	cadastrados	no	Sicaf	serão	considerados
de	uso	contínuo	da	empresa,	não	cabendo	alegação	de	desconhecimento	das	comunicações	a	eles	comprovadamente
enviadas.
7.9.1. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
7.9.2. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
7.9.3. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
7.9.4. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
7.9.5. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e
7.9.6. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
7.10. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei.
7.11. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Termo	de	Referência	ou	para
provocar	 confusão	 patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão
estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 à
empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,
em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
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7.12. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 (CNEP),
instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
7.12.1. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF
7.13. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.14. Os	débitos	do	Contratado	para	com	a	Administração	Contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 Contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	Contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.
8. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

RECEBIMENTO	DO	OBJETO
8.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.
8.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	 de	 10	 (dez)	 dias,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
8.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10(dez)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
8.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
8.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
8.6. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
8.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

LIQUIDAÇÃO
8.8. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
8.8.1. a)	o	prazo	de	validade;
8.8.2. b)	a	data	da	emissão;
8.8.3. c)	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
8.8.4. d)	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
8.8.5. e)	o	valor	a	pagar;	e
8.8.6. f)	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
8.9. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
8.10. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.11. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
8.12. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	…	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
8.13. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
8.14. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
8.15. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
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PRAZO	DE	PAGAMENTO
8.16. O	 pagamento	 poderá	 ser	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa.
8.17. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	os	índices	de	correção	estabelecidos	oficialmente.

FORMA	DE	PAGAMENTO
8.18. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta-corrente
indicados	pelo	contratado.
8.19. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
8.20. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
8.20.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
8.21. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

CESSÃO	DE	CRÉDITO
8.22. As	cessões	de	crédito	dependerão	de	prévia	aprovação	do	Contratante
8.22.1. A	 eficácia	 da	 cessão	 de	 crédito,	 em	 relação	 à	Administração,	 está	 condicionada	 à	 celebração	 de	 termo
aditivo	ao	contrato	administrativo.
8.22.2. Sem	prejuízo	do	regular	atendimento	da	obrigação	contratual	de	cumprimento	de	todas	as	condições	de
habilitação	por	parte	do	Contratado	 (cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	realização	dos
pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem	 como	 à
certificação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	 impedido	de	 licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	conforme	a
legislação	em	vigor,	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	direta	ou	indiretamente,	conforme	o
art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.
8.22.3. O	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(Contratado)	pela
execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas
as	demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre	os
contratos	administrativos,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva
comprovação	 do	 fato	 gerador,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 desconto	 de	 multas,	 glosas	 e	 prejuízos	 causados	 à
Administração.
8.22.4. A	 cessão	 de	 crédito	 não	 afetará	 a	 execução	 do	 objeto	 contratado,	 que	 continuará	 sob	 a	 integral
responsabilidade	do	Contratado.
8.23. O	disposto	nesta	seção	não	afeta	as	operações	de	crédito	de	que	trata	a	Instrução	Normativa	SEGES/MGI
nº	82,	de	21	de	fevereiro	de	2025,	as	quais	ficam	por	esta	regidas.

REAJUSTE
8.24. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado,	em	07/01/2026.
8.25. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	Contratante,	do	índice	IPCA	(Compra	de	bens	de	consumo),	exclusivamente
para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
8.26. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
8.27. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do(s)	 índice	 (s)	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 ao
Contratado	a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo
seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
8.28. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
8.29. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
8.30. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
8.31. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
9. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

FORMA	DE	SELEÇÃO	E	CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO	DA	PROPOSTA
9.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	DISPENSA	DE	LICITAÇÃO,	sob
a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	MENOR	PREÇO.
EXIGÊNCIAS	DE	HABILITAÇÃO
9.2. Previamente	 a	 análise	 dos	 documentos	 necessários	 à	 habilitação,	 a	Administração	 verificará	 o	 eventual
descumprimento	 das	 condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,
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mediante	consulta	a	cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:
9.3. Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF;
9.4. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da
União;
9.5. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União.
9.6. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:

HABILITAÇÃO	JURÍDICA
9.7. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
9.8. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
9.9. Sociedade	empresária,	sociedade	limitada	unipessoal	–	SLU	ou	sociedade	identificada	como	empresa
individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro
Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da	 respectiva	 sede,	 acompanhada	 de	 documento
comprobatório	de	seus	administradores;
9.10. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
9.11. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.12. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
9.13. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
9.14. Agricultor	 familiar:	 Declaração	 de	 Aptidão	 ao	 Pronaf	 –	 DAP	 ou	 DAP-P	 válida,	 ou,	 ainda,	 outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
art.	4º,	§2º	do	Decreto	nº	10.880,	de	2	de	dezembro	de	2021.
9.15. Produtor	Rural:	matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
9.16. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.

HABILITAÇÃO	FISCAL,	SOCIAL	E	TRABALHISTA
9.17. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
9.18. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
9.19. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
9.20. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
9.21. Prova	de	 inscrição	no	 cadastro	 de	 contribuintes	Estaduais	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	do	 fornecedor,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
9.22. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual	o	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à	atividade	em
cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
9.23. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 Estaduais	 relacionados	 ao	 objeto	 contratual,
deverá	comprovar	 tal	 condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	 respectiva	do	 seu	domicílio	ou
sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
9.24. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
10. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
10.1. O	 custo	 estimado	 total	 da	 contratação	 é	 de	R$	 3.390,00(três	mil,	 trezentos	 e	 noventa	 reais),	 conforme
Estudo	Técnico	Preliminar	(40579909).
11. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIAAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 15

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm


11.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	da	SESED.
11.2. A	dotação	orçamentária	deverá	ser	informada	pela	SESED	em	momento	oportuno.
11.3. Este	Termo	de	Referência,	por	não	possuir	documentos	com	informações	restritas,	possui	nível	de	acesso
público,	de	acordo	com	a	Lei	nº	12.527	de	2011,	que	dispõe	sobre	Acesso	à	Informação.
	
	

Natal,	RN,	na	data	da	assinatura.
	

RESPONSÁVEL	PELA	ELABORAÇÃO	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA
	

Eryson	Alan	Medeiros	Azevedo	-	2º	TEN	QOEMBM
Gerente	do	Projeto

	
ASSESSORIA	DE	PROJETOS,	PROCESSOS	E	CONVÊNIOS

	
Dávillo	Stéferson	Eloi	Paiva	-	CB	QPBM

1º	Secretário	da	Assessoria	de	Projetos,	Processos	e	Convênios
	

KARLA	SHERON	TOSCANO	LEÃO	-	CB	QPBM
2º	Secretária	da	Assessoria	de	Projetos,	Processos	e	Convênios

	
Rianny	de	Lima	Santos	-	SD	QPBM

Membro	da	Assessoria	de	Projetos,	Processos	e	Convênios
	
	

DO	ACOLHIMENTO	DO	PRESENTE	TERMO	DE	REFERÊNCIA
	

LUIZ	MONTEIRO	DA	SILVA	JÚNIOR	-	QOEMBM
Comandante-Geral	do	CBMRN

	
	

DA	APROVAÇÃO	DO	ORDENADOR	DE	DESPESAS
Aprovo	o	presente	Termo	de	Referência	de	acordo	com	Art.	14º,	Inciso	II,	do	Decreto	nº10.024,	de	Setembro	de	2019
e,	conforme	subdelegação	de	competência	contida	no	Art.	1º	,	inciso	II	da	Portaria	nº	01,	de	04	de	janeiro	de	2019.

	
	

(assinado	eletronicamente)
OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE

Secretário	de	Estado	Adjunto	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social	(SESED/RN)
	

	

Referência:	Processo	nº	00510050.003088/2025-79 SEI	nº	41063238

	

	

	

CORPO	DE	BOMBEIROS	MILITAR

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR
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Processo	nº	00510050.003088/2025-79
1. DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE
1.1. A	aquisição	de	tensiômetros	digitais	para	o	Centro	de	Saúde	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande
do	 Norte	 (CBMRN)	 visa	 aprimorar	 o	 acompanhamento	 clínico	 e	 a	 monitorização	 da	 saúde	 cardiovascular	 dos
bombeiros	militares	durante	atendimentos	clínicos,	capacitação	operacional	e	ações	de	atendimento	pré-hospitalar.
Este	 equipamento	 é	 de	 extrema	 importância	 para	 a	 avaliação	 precisa	 da	 pressão	 arterial,	 um	 dos	 principais
indicadores	 de	 saúde,	 especialmente	 em	 situações	 de	 resgates,	 operações	 de	 emergência	 e	 durante	 atividades
intensas	 realizadas	pelos	militares.	A	atuação	da	corporação	no	contexto	de	cardiologia	e	 saúde	ocupacional	exige
que	 os	 bombeiros	 militares	 sejam	 monitorados	 adequadamente,	 garantindo	 que	 estejam	 aptos	 fisicamente	 para
desempenharem	 suas	 funções	 sem	 riscos	 para	 a	 saúde,	 principalmente	 devido	 ao	 esforço	 físico	 elevado	 durante	 o
trabalho.	A	melhoria	na	resposta	da	corporação	será	significativa,	pois	o	uso	contínuo	e	eficiente	desses	aparelhos
permitirá	um	diagnóstico	precoce	de	alterações	pressóricas,	possibilitando	 intervenções	mais	 rápidas	e	precisas,	 o
que,	consequentemente,	resulta	em	um	melhor	atendimento	à	população.	O	impacto	para	a	segurança	e	a	eficiência
das	operações	será	notável,	uma	vez	que	a	adoção	de	tecnologias	adequadas	não	só	assegura	a	saúde	dos	bombeiros,
mas	 também	 aumenta	 a	 qualidade	 do	 serviço	 prestado	 no	 combate	 a	 incêndios,	 resgates	 e	 outras	 ocorrências.	 A
aquisição	 está	 alinhada	 aos	 objetivos	 institucionais	 do	 CBMRN,	 conforme	 os	 preceitos	 estabelecidos	 pela	 LCE	 nº
230/2002	e	pelo	Decreto	Estadual	nº	31.139/2021,	reforçando	o	compromisso	com	a	saúde	do	efetivo	e	a	melhoria	da
infraestrutura	 operacional	 da	 corporação,	 em	 benefício	 da	 segurança	 pública	 e	 da	 eficiência	 na	 resposta	 a
emergências.
2. ÁREA	REQUISITANTE
2.1. Diretoria	de	Proteção	Social	e	Gestão	de	Pessoas	-	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte
2.2. Responsável	pela	Demanda:	Eryson	Alan	Medeiros	Azevedo	-	2º	TEN	QOEM
3. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

Os	 requisitos	 essenciais	 da	 contratação	 compreendem	 as	 especificações	 técnicas,	 funcionais,	 legais,
ambientais	e	operacionais	necessárias	ao	adequado	atendimento	da	demanda,	conforme	descrito	a	seguir:

Tensiômetros	 digitais	 com	 monitor	 digital	 de	 pressão	 arterial	 de	 braço,	 conectividade	 OCR
(Reconhecimento	 Óptico	 de	 Caracteres),	 detector	 de	 batimentos	 cardíacos	 irregulares,	 detector	 de	 movimento
corporal,	guia	de	colocação	da	braçadeira,	e	memória	para	armazenamento	das	leituras	mais	recentes	(mínimo	de	30
registros).	Além	disso,	a	faixa	de	operação	deve	ser	até	300	mmHg,	com	braçadeira	ergonômica	em	nylon	resistente	e
fecho	 em	 velcro	 durável,	 com	 tamanho	 universal	 adequado	 para	 infantil,	 adulto	 e	 obeso,	 além	 de	 incluir	 uma
braçadeira	reserva	para	substituição.

Considerando	o	contexto	de	atuação	da	corporação	no	atendimento	clínico	e	na	capacitação	operacional,	a
contratação	dos	tensiômetros	digitais	deve	ainda	atender	aos	princípios	de	sustentabilidade,	conforme	estabelecido
pela	 Política	Nacional	 de	 Resíduos	 Sólidos	 (Lei	 nº	 12.305/2010).	 Os	 equipamentos	 deverão	 ser	 de	 baixo	 consumo
energético,	 com	 certificação	 de	 eficiência	 energética,	 e	 fabricados	 com	materiais	 recicláveis	 ou	 reciclados	 sempre
que	possível,	 além	de	possuírem	 facilidade	de	manutenção	 e	 reposição	de	peças,	 para	garantir	 a	 durabilidade	 e	 a
redução	do	impacto	ambiental.

A	 escolha	 pela	 solução	 de	 aquisição	 deve,	 também,	 atender	 aos	 requisitos	 de	 qualidade	 e	 desempenho
adequados	à	natureza	do	serviço	de	saúde	prestado	pela	corporação,	com	base	nas	regulamentações	da	Anvisa	e	do
Inmetro,	além	das	diretrizes	do	Decreto	nº	31.139/2021	e	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	230/2002,	que	orientam	a
gestão	da	 segurança	pública	 e	 saúde	ocupacional.	Os	 critérios	para	a	 escolha	da	 solução	devem	assegurar	que	os
tensiômetros	digitais	 adquiridos	 sejam	duráveis,	 eficazes	 e	 capazes	de	 suportar	 a	utilização	 intensiva	nas	diversas
situações	operacionais,	clínicas	e	de	capacitação,	garantindo	a	saúde	e	segurança	do	efetivo.

REQUISITOS	LEGAIS
3.1. O	presente	processo	de	contratação	deve	estar	aderente	à	Constituição	Federal,	à	Lei	nº	14.133,	de	1	de
abril	de	2021,	à	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	–	LGPD),	ao	Decreto
Estadual	nº	32.449,	de	7	de	março	de	2023,	e	a	demais	normas	aplicáveis.
3.2. Aquisição	de	tensiômetro	destinado	ao	Centro	de	Saúde	do	quartel	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio
Grande,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
3.3. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023.
3.4. Os	bens	objeto	desta	contratação	são	caracterizados	como	comuns,	conforme	os	parâmetros	da	Lei	de	nº
14.133,	de	2021.
3.5. O	prazo	de	vigência	da	contratação	será	de	12	(doze)	meses,	contados	a	partir	da	assinatura	do	contrato,
conforme	 disposto	 no	 art.	 105	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 devendo	 abranger	 integralmente	 as	 etapas	 de	 execução,
incluindo	 entrega	 do	 objeto,	 recebimentos	 provisório	 e	 definitivo,	 bem	 como	 os	 prazos	 necessários	 à	 liquidação	 e
pagamento.
3.6. A	 presente	 contratação	 será	 realizada	 por	 meio	 de	 dispensa	 de	 licitação,	 com	 fundamento	 no	 art.	 75,
inciso	II,	da	Lei	nº	14.133/2021.	Na	condução	do	procedimento	serão	observadas	as	disposições	da	Lei	Complementar
Federal	 nº	 123/2006	 e	 da	 Lei	 Complementar	 Estadual	 nº	 675/2020,	 assegurando-se	 o	 tratamento	 diferenciado	 e
favorecido	 às	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 (ME/EPP),	 quando	 cabível,	 desde	 que	 preservadas	 a
competitividade,	a	isonomia	e	a	obtenção	da	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração.
3.7. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.

NATUREZA	DO	OBJETO
3.8. Objeto	 a	 ser	 contratado	 se	 enquadra	 na	 categoria	 de	 bens	 e	 serviços	 comuns	 de	 que	 trata	 a	 Lei	 nº
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14.133/21	e	o	Decreto	nº	10.024/19,	caracterizado	como	aqueles	cujos	padrões	de	desempenho	e	qualidade	podem
ser	objetivamente	definidos	por	meio	de	especificações	usuais	do	mercado.

DURAÇÃO	DO	CONTRATO
3.9. O	prazo	de	vigência	da	contratação	será	de	12	(doze)	meses,	contados	a	partir	da	assinatura	do	contrato,
conforme	dispõe	o	artigo	105,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

SUSTENTABILIDADE
3.10. Além	 dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	 na	 descrição	 do	 objeto,	 devem	 ser
atendidos	os	seguintes	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis:
3.11. Que	os	bens	devam	 ser,	 preferencialmente,	 acondicionados	 em	embalagem	 individual	 adequada,	 com	o
menor	volume	possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte
e	o	armazenamento;
3.12. A	 aquisição	 dos	 tensiômetros	 deve	 incorporar	 práticas	 de	 sustentabilidade	 para	 minimizar	 impactos
ambientais	e	promover	a	eficiência	energética	e	a	redução	de	resíduos.
3.12.1. Os	 tensiômetros	 devem	 apresentar	 baixo	 consumo	 de	 energia,	 especialmente	 se	 forem	 utilizados	 com
frequência	em	situações	de	emergência,	priorizando	modelos	com	certificação	de	eficiência	energética.
3.12.2. A	vida	útil	dos	tensiômetros	deve	ser	longa,	com	garantia	de	facilidade	de	manutenção	e	disponibilização
de	peças	de	reposição	e	assistência	técnica	acessível	e	qualificada,	a	fim	de	garantir	que	a	corporação	não	enfrente
custos	elevados	com	a	manutenção	e	reposição	de	equipamentos.
3.12.3. Os	 equipamentos	 adquiridos	 devem	 estar	 em	 conformidade	 com	 as	 normas	 de	 descarte	 responsável	 e
reciclagem,	 particularmente	 no	 que	 diz	 respeito	 a	 resíduos	 eletrônicos,	 seguindo	 as	 diretrizes	 estabelecidas	 pela
Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos	e	garantindo	que,	ao	fim	de	sua	vida	útil,	os	equipamentos	sejam	descartados
corretamente	ou	reciclados.
3.13. A	produção	destes	 itens	deve	 ser,	 sempre	que	possível,	 com	material	 reciclado,	biodegradável,	 atóxico,
sem	utilização	de	trabalho	escravo	ou	infantil,	com	máquinas	que	reduzem	a	geração	de	resíduos	industriais	ou	com
menor	uso	de	água	e	energia.
3.14. A	distribuição	deve	ser,	sempre	que	possível,	em	embalagens	compactas	e	recicláveis	ou	que	sejam	objeto
de	logística	reversa,	preferência	por	indústria	ou	produtor	local	para	assegurar	menores	distâncias	e	uso	de	modal	de
transporte	mais	eficiente.
3.15. O	uso	dos	 insumos	deve	ser,	 sempre	que	possível,	de	maneira	que	gere	o	mínimo	de	resíduos	possível,
passível	de	manutenção/conserto,	remanufatura,	troca	ou	reaproveitamento	de	peças	de	modo	a	assegurar	uma	vida
útil	mais	longa	e	a	redução	do	descarte.
3.16. Isto	 posto,	 os	 tensiômetros	 serão	 utilizados	 por	 toda	 sua	 vida	 útil	 e	 descartados	 conforme	 as	 normas
vigentes	do	Centro	de	Saúde,	que	terá	a	posse	do	material.
3.17. Aliado	ao	proposto,	sugere-se,	sempre	que	possível,	que	os	 insumos	sejam	de	natureza	recicláveis;	mais
duráveis;	 que	 possuam	 ou	 produzam	menos	 substâncias	 tóxicas	 ou	 prejudiciais	 à	 saúde;	 e	 que	 consumam	menos
recursos	naturais	na	sua	produção.
3.18. Além	dos	critérios	de	sustentabilidade	supra	descritos,	devem	ser	atendidos	os	requisitos	estipulados	no
Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis.

SUBCONTRATAÇÃO
3.19. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO
3.20. Não	 será	 exigida	 garantia	 contratual,	 nos	 termos	 dos	 artigos	 96	 e	 seguintes	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,
considerando	 que	 o	 objeto	 da	 contratação	 possui	 baixo	 valor,	 reduzida	 complexidade	 técnica	 e	 baixo	 risco	 de
inadimplemento,	não	havendo,	portanto,	justificativa	econômica	ou	operacional	para	imposição	de	garantia,	sob	pena
de	restringir	a	competitividade	e	onerar	desnecessariamente	os	fornecedores.
3.21. RESERVA	DE	COTAS	PARA	MICROEMPRESAS	E	EMPRESAS	DE	PEQUENO	PORTE
3.22. A	contratação	em	questão	 será	exclusiva	para	 fornecedores	classificados	como	Microempresas	 (ME)	ou
Empresas	 de	 Pequeno	 Porte	 (EPP),	 posto	 que	 o	 valor	 do	 bem	 não	 excede	 R$	 200.000,00,	 em	 atenção	 a
obrigatoriedade	prevista	nos	artigos	42	da	Lei	Complementar	nº	675,	de	6	de	novembro	de	2020	e	artigo	48,	inciso	I,
da	Lei	Complementar	nº	123	de	2006.

MARGEM	DE	REFERÊNCIA
3.23. O	objeto	da	contratação	enquadra-se	na	margem	de	preferência	normal,	prevista	no	Decreto	n.º	11.890,
de	22	de	janeiro	de	2024,	conforme	disposto	na	Resolução	n.º	1,	de	2	de	julho	de	2024	da	Comissão	Interministerial
de	Contratações	Públicas	para	o	Desenvolvimento	Sustentável	–	CICS,	por	se	tratar	de	bens	manufaturados	nacionais
que	atendam	a	normas	técnicas	brasileiras.

JUSTIFICATIVA	 DE	 NÃO	 UTILIZAÇÃO	 DO	 CATÁLOGO	 ELETRÔNICO	 DE	 PADRONIZAÇÃO	 DE
COMPRAS,	SERVIÇOS	E	OBRAS
3.24. Buscando	Cumprir	a	Nova	Lei	de	Licitações,	LEI	Nº	14.133,	DE	1º	DE	ABRIL	DE	2021,	o	Estado	do	Rio
Grande	do	Norte	 criou	 o	DECRETO	Nº	32.449,	DE	07	DE	MARÇO	DE	2023,	 o	 qual	 dispõe,	 entre	 outras	 coisas,	 a
criação	DO	CATÁLOGO	ELETRÔNICO	DE	PADRONIZAÇÃO	DE	COMPRAS,	SERVIÇOS	E	OBRAS;
3.25. Vê-se	que,	procurando	atender	ao	artigo	19,	inciso	II,	da	Lei	de	Licitações,	o	Estado	estabeleceu,	em	lei
própria,	a	criação	de	um	Catálogo	Eletrônico	de	Padronização	(CEP).	Porém	até	a	presente	data	tal	instrumento	não
foi	confeccionado	pelo	estado.	Ainda	na	busca	de	atender	aos	dispositivos	legais,	foi	consultado	o	catálogo	do	Portal
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Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 -	 PNCP,	 disponível	 pelo	 endereço	 https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-
eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados.	 Contudo,	 o	 referido	 catálogo	 possui,	 na	 presente	 data,	 apenas	 dois
itens,	 "Água	mineral	 natural,	 sem	 gás"	 e	 "Café	 e	 açúcar".	 Os	 quais	 não	 tem	 relação	 com	 a	 presente	 contratação.
Diante	da	impossibilidade	de	utilizar	os	referidos	catálogos,	pelos	motivos	acima	expostos,	para	a	presente	aquisição
de	tensiômetros,	o	CBMRN	justifica	a	não	utilização	do	catálogo	eletrônico	de	padronização	de	compras,	serviços	e
obras.
4. LEVANTAMENTO	DE	MERCADO
4.1. Em	 atendimento	 ao	 disposto	 no	 art.	 18	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 foi	 realizado	 levantamento	 de	mercado
visando	identificar	as	alternativas	disponíveis	para	atendimento	da	necessidade	administrativa,	 foram	analisadas	as
soluções	 disponíveis	 no	 mercado,	 considerando	 aspectos	 técnicos,	 operacionais,	 econômicos	 e	 de	 disponibilidade,
conforme	segue:
4.2. Alternativa	1	–	Manutenção	da	situação	atual	(não	aquisição)
4.2.1. Consiste	na	continuidade	da	utilização	dos	equipamentos	atualmente	disponíveis	no	Centro	de	Saúde	do
CBMRN.
4.2.2. Esta	 alternativa	mostrou-se	 inadequada,	 tendo	 em	vista	 que	 a	 quantidade	de	 equipamentos	 existente	 é
insuficiente	 para	 atender	 à	 demanda	 assistencial,	 comprometendo	 o	 monitoramento	 adequado	 dos	 militares	 e	 da
população	atendida	durante	atividades	operacionais,	ações	preventivas	e	atendimentos	clínicos.
4.3. Alternativa	2	–	Compartilhamento	de	equipamentos	entre	unidades	administrativas
4.3.1. Foi	avaliada	a	possibilidade	de	utilização	compartilhada	de	equipamentos	pertencentes	a	outras	unidades
do	CBMRN.
4.3.2. Entretanto,	 esta	 alternativa	 mostrou-se	 inviável,	 pois	 reduziria	 a	 disponibilidade	 imediata	 dos
equipamentos,	ocasionando	atrasos	nos	atendimentos,	dificuldades	 logísticas	e	prejuízo	às	atividades	do	Centro	de
Saúde.
4.4. Alternativa	3	–	Locação	dos	equipamentos
4.4.1. Também	foi	considerada	a	locação	dos	tensiômetros	digitais.
4.4.2. Todavia,	considerando	o	reduzido	valor	unitário	dos	equipamentos,	sua	longa	vida	útil,	baixa	necessidade
de	manutenção	e	utilização	permanente	pelo	Centro	de	Saúde,	verificou-se	que	a	locação	apresentaria	custo	superior
ao	longo	do	tempo,	além	de	criar	dependência	contratual	contínua	sem	vantagens	operacionais	relevantes.
4.5. Alternativa	4	–	Aquisição	definitiva	dos	equipamentos
4.5.1. A	 aquisição	 definitiva	 mostrou-se	 a	 solução	 mais	 vantajosa	 sob	 os	 aspectos	 técnico,	 econômico	 e
operacional.
4.5.2. Os	 equipamentos	 permanecerão	 incorporados	 ao	 patrimônio	 da	Administração,	 possibilitando	 utilização
contínua,	disponibilidade	imediata,	redução	de	custos	futuros	e	maior	autonomia	operacional,	atendendo	plenamente
às	necessidades	do	Centro	de	Saúde	do	CBMRN.
4.6. Diante	 da	 análise	 comparativa	 realizada,	 conclui-se	 que	 a	 aquisição	 definitiva	 constitui	 a	 solução	mais
adequada	para	atendimento	do	interesse	público,	razão	pela	qual	a	contratação	será	realizada	mediante	dispensa	de
licitação,	fundamentada	no	art.	75,	inciso	II,	da	Lei	nº	14.133/2021,	por	se	tratar	de	hipótese	legal	aplicável	ao	valor
estimado	da	contratação.
5. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

Considerando	 o	 disposto	 nos	 itens	 anteriores,	 entendeu-se	 como	 mais	 vantajosa	 para	 a	 Administração
Pública	a	aquisição	dos	equipamentos	através	de	dispensa	de	licitação,	considerando	o	valor	estimado	da	contratação
e	a	natureza	do	objeto,	com	fundamento	no	art.	75,	 inciso	 II,	da	Lei	nº	14.133/2021,	observadas	as	disposições	do
Decreto	Estadual	nº	33.089/2023	e	demais	normas	aplicáveis.

A	 solução	 contratada	 contempla	 a	 aquisição	 de	 tensiômetros	 digitais	 adequados	 para	 a	 realização	 de
medições	precisas	e	rápidas	da	pressão	arterial	dos	bombeiros	militares,	especialmente	em	situações	de	resgates	e
atendimentos	emergenciais.	Esses	equipamentos	possuem	características	robustas	e	são	projetados	para	operar	em
ambientes	 de	 difícil	 acesso	 e	 em	 condições	 adversas,	 garantindo	 eficiência	 e	 segurança	 durante	 as	 operações	 do
Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte	(CBMRN).	A	facilidade	de	manuseio	e	a	precisão	das	medições
são	essenciais	para	otimizar	a	resposta	rápida	das	equipes	de	resgate,	permitindo	a	monitoração	eficaz	da	saúde	do
efetivo	durante	as	intervenções.

A	escolha	dos	modelos	foi	baseada	em	critérios	técnicos	rigorosos,	levando	em	consideração	a	tecnologia
avançada	 utilizada	 nos	 tensiômetros	 digitais	 e	 sua	 adaptabilidade	 às	 condições	 operacionais	 do	 CBMRN.	 A
durabilidade,	a	facilidade	de	logística	e	o	desempenho	eficiente	em	diversas	condições	operacionais,	incluindo	áreas
de	difícil	acesso	e	situações	emergenciais,	são	elementos	essenciais	para	garantir	uma	resposta	rápida	e	segura	nas
missões	 de	 resgate	 e	 atendimentos	 de	 urgência.	 Esses	 requisitos	 foram	 fundamentais	 para	 a	 decisão	 da	 solução
contratada,	 assegurando	 que	 os	 equipamentos	 atendem	 às	 necessidades	 da	 corporação	 e	 maximizam	 a	 eficiência
operacional.

A	 logística	 de	 manutenção	 dos	 tensiômetros	 digitais	 foi	 cuidadosamente	 planejada,	 levando	 em
consideração	 a	 proximidade	 dos	 centros	 de	 manutenção	 e	 a	 disponibilidade	 de	 suporte	 técnico	 especializado.	 A
facilidade	de	reposição	de	peças	e	a	minimização	do	tempo	de	inatividade	são	aspectos	essenciais	para	garantir	que
os	 equipamentos	 estejam	 sempre	 prontos	 para	 uso	 em	 situações	 críticas.	 A	 continuidade	 das	 operações	 e	 a	 plena
utilização	 dos	 equipamentos	 durante	 as	 missões	 de	 resgate	 dependem	 da	 eficiência	 desse	 suporte	 técnico	 e	 da
logística	de	manutenção.

Em	 síntese,	 a	 aquisição	 dos	 tensiômetros	 digitais	 atenderá	 plenamente	 às	 necessidades	 do	 CBMRN,
proporcionando	 uma	 solução	 robusta,	 eficiente	 e	 alinhada	 com	 as	 diretrizes	 legais	 e	 operacionais.	 A	 solução
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contratada	representa	um	avanço	significativo	na	infraestrutura	de	resgate,	com	a	garantia	de	que	os	equipamentos
serão	mantidos	em	pleno	funcionamento	ao	longo	de	sua	vida	útil.	A	aquisição	também	considera	o	ciclo	de	vida	dos
produtos,	 que	 inclui	 todas	 as	 etapas	 da	 cadeia	 de	 produção,	 desde	 a	 extração	 das	matérias-primas	 até	 o	 descarte
final,	ressaltando	a	importância	de	novos	itens	para	garantir	a	operação	contínua	das	equipes	de	resgate.

Aliado	 com	o	processo	 licitatório	de	dispensa	de	 licitação,	 o	 ciclo	de	 vida	dos	 objetos	 compõe	 todas	 as
etapas	da	cadeia	de	produção,	desde	a	extração	das	matérias-primas	até	o	descarte	final	do	produto.	Os	objetos	deste
ETP	são	de	uso	contínuo	e	possuem	vida	útil	limitada,	se	fazendo	imprescindível	a	aquisição	de	objetos	novos.

O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
do	Consumidor).

O	fornecimento	dos	produtos	ocorrerá	em	remessa	única.
6. ESTIMATIVA	DAS	QUANTIDADES	A	SEREM	CONTRATADAS
6.1. A	demanda	inicial	indicada	vem	da	averiguação	da	inexistência	de	alguns	itens	e	insuficiência	de	outros	a
serem	contratados	para	utilização	do	Serviço	de	Saúde.	Considerando	os	potenciais	danos	e	comprometimento	das
condições	 de	 sáude	 e	 possíveis	 agravos	 do	 não	 acompanhamento,	 além	 do	 altíssimo	 risco	 já	 levantados	 pela
Organização	Mundial	 da	 Saúde,	 aliado	 a	 estatística	 de	 atendimentos	mencionada	 no	 relatório	 de	 atendimentos	 do
Serviço	 de	 Saúde	 dos	 anos	 de	 2023	 e	 2024.	 Assim	 chegou-se	 a	 este	 número	 de	 equipamentos	 levando	 em
consideração	a	totalidade	de	unidades	existentes	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	RN,	e	o	Efetivo	geral	de	militares
em	todo	o	território	potiguar.	Esta	contratação,	portanto,	representa	capítulo	inédito	dentro	do	histórico	do	Corpo	de
Bombeiros	 Militar	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 visando	 atender	 às	 necessidades	 urgentes	 da	 instituição,	 onde	 a
estimativa	 foi	 obtida	 através	 da	 quantidade	 de	 material	 capaz	 de	 prover,	 ao	 efetivo	 citado,	 condições	 de	 saúde
mínimas.	Em	atendimento	a	esta	demanda,	formalizamos	a	seguinte	tabela:

	

Lote Item Descrição Unidade Quantidade
Existente

Quantidade
a	ser

adquirida
MOTIVAÇÃO

01 01 Tensiômetros Und. 0 10

A	aquisição	de	tensiômetros	para	a
Diretoria	de	Proteção	Social	e	Gestão	de
Pessoas	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar

do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte
(CBMRN)	visa	atender	à	necessidade	de
monitoramento	e	medição	adequada

de	pressão,	fundamentais	para	o
acompanhamento	da	saúde	de	militares
e	seus	dependentes	em	atendimentos
médicos.	Atualmente,	a	corporação	não
dispõe	de	quantidade	suficiente	de
equipamentos	adequados	para	essa
finalidade,	o	que	pode	comprometer	a

qualidade	e	a	eficiência	dos
atendimentos	realizados.

Os	tensiômetros	serão	utilizados	nas
unidades	de	saúde	do	CBMRN	para	a
aferição	precisa	da	pressão	arterial
durante	atendimentos	ambulatoriais,
avaliações	de	rotina	e	situações	que
exijam	acompanhamento	clínico
imediato.	A	aquisição	desses

equipamentos	é	essencial	para	garantir
segurança,	confiabilidade	e	agilidade
nos	procedimentos	de	saúde,	alinhando-
se	às	boas	práticas	e	aos	protocolos
básicos	de	atendimento	médico.

	

6.2. O	 instrumento	 acima	 evidencia	 a	 necessidade	 da	 compra	 dos	 materiais,	 com	 fulcro	 na	 justificativa	 de
inexistência,	da	maioria,	na	atualidade.	Importa	lembrar,	que	segundo	os	registros	internos	do	Serviço	de	Saúde	do
CBMRN,	 foram	 realizados	 só	 no	 ano	 de	 2024	 3.293	 atendimentos	 clínicos,	 exames	 e	 triagens;	 com	 projeção
semelhante	para	o	ano	corrente,	mantendo	a	média	que,	com	o	surgimento	de	novos	servidores	só	tende	a	aumentar.
Importa	lembrar	que	esse	quantitativo	é	comprovado	por	meio	de	documento	anexo	a	este	processo,	como	espécie	de
apêndice	ao	presente	ETP	-	Boletim	BG	n.	011	-	Rel.	de	Atend.	e	Serviços	-	pg.	11-19	(40585662).
6.3. O	 total	 estimado	 no	 biênio	 2023–2024:	 aproximadamente	 6.491	 atendimentos.	 Esse	 volume	 reflete	 a
crescente	procura	pelos	serviços	próprios	de	saúde	da	corporação	e	serve	como	base	quantitativa	para	a	estruturação
física	 e	 instrumental	 adequada.	 Para	 além	desses	 dados	meramente	 informativos	 do	 setor	 anteriormente	 citado,	 o
dimensionamento	dos	recursos	leva	em	consideração	os	917	militares	ativos	do	CBMRN	e	militares	da	PMRN	que
também	fazem	o	uso	do	serviço,	os	quais	são	os	usuários	regulares	e	formais	da	rede	de	atendimento	assistencial	da
instituição,	seja	para	triagem,	atendimento	ambulatorial	ou	suporte	emergencial.	Esse	público	encontra-se	distribuído
entre	 unidades	 operacionais	 em	 todo	 o	 estado,	 o	 que	 reforça	 a	 necessidade	 de	 cobertura	 funcional	 e	 geográficaAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 20



proporcional.
6.4. Ainda	sobre	a	necessidade	de	contratação	em	termos	quantitativos	acima	expostos,	reforça-se	que	a	rede
de	atendimento	da	corporação	atualmente	conta	com:

6.4.1. Novo	Centro	Clínico	em	implantação	em	Natal;
6.4.2. Núcleo	de	atendimento	em	Mossoró,	em	cooperação	com	a	Polícia	Militar;
6.4.3. Salas	clínicas	e	fisioterápicas	em	unidades	administrativas	e	operacionais;
6.4.4. Atendimento	 móvel	 em	 missões	 externas,	 o	 que	 requer	 mobilidade	 e	 redundância
técnica	 (no	 documento	 anexo,	 há	 a	 informação	 do	 cumprimento	 do	 programa	 Mais	 Saúde	 Militar,
momento	em	que	há	visitação	dos	profissionais	às	residências	dos	militares	com	intuito	de	diagnosticar
e	prevenir	doenças).

	
6.5. A	 presente	 estimativa	 baseia-se	 em	 uma	 combinação	 de	 dados	 reais	 de	 atendimentos	 registrados;
dimensionamento	proporcional	ao	efetivo	militar	ativo	(917);parâmetros	operacionais	de	cobertura	clínica,
baseados	em	boas	práticas	técnico-assistenciais	e	protocolos	de	atendimento	à	saúde	em	instituições	militares.
6.6. Por	 fim,	 importa	 destacar	 que,	 embora	 o	 dimensionamento	 tenha	 como	 base	 os	 917	 militares
ativos,	a	demanda	real	tende	a	ser	superior,	uma	vez	que	os	atendimentos	também	se	estendem,	na	prática,	aos
dependentes	desses	militares,	que	normalmente	incluem	pais,	cônjuges	e	filhos,	o	que	reforça	a	necessidade	de
garantir	estrutura	assistencial	proporcional,	eficaz	e	disponível.
7. ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
7.1. Como	 forma	 de	 dar	 total	 eficácia	 ao	Art.	 5º	 da	 INSTRUÇÃO	NORMATIVA	SEGES/ME	Nº	 65,	DE	 7	DE
JULHO	DE	2021,	foi	estabelecido	para	o	preço	de	referência	da	presente	aquisição	o	valor	máximo	aceitável.
7.2. A	 estimativa	 das	 quantidades	 a	 serem	 contratadas,	 está	 acompanhada	 das	memórias	 de	 cálculo	 e	 dos
documentos	que	lhe	dão	suporte,	os	quais	poderão	ser	verificados	no	Mapa	de	Pesquisa	de	Preço	e	nas	Pesquisas	de
Preço	presentes	no	processo	administrativo,	Pesquisa	de	Preços	(42805788).
7.3. Foi	utilizado	a	média	aritmética	dos	 três	valores	obtidos	chegando-se	ao	valor	estimado	de	R$	3.390,00
(três	mil,	trezentos	e	noventa	reais).
8. JUSTIFICATIVA	PARA	O	PARCELAMENTO	OU	NÃO	DA	SOLUÇÃO
8.1. Nos	termos	do	art.	47,	inciso	II,	da	Lei	nº	14.133/2021,	o	parcelamento	do	objeto	deve	ser	adotado	quando
tecnicamente	viável	e	economicamente	vantajoso.	Contudo,	o	§	3º	do	art.	40	do	mesmo	diploma	legal	admite	a	não
adoção	 do	 parcelamento	 quando	 este	 se	 revelar	 desvantajoso	 à	 Administração,	 especialmente	 diante	 da
necessidade	de	padronização,	da	economia	de	escala	e	da	redução	da	complexidade	administrativa.
8.2. No	caso	em	tela,	a	aquisição	de	tensiômetros	não	comporta	parcelamento,	uma	vez	que	a	divisão	do
objeto	 acarretaria	 aumento	 dos	 custos	 de	 gestão	 contratual,	 maior	 complexidade	 administrativa	 e	 riscos	 à
padronização	 dos	 equipamentos	 utilizados	 nas	 unidades	 de	 saúde	 da	 Corporação.	 A	 contratação	 de	 um	 único
fornecedor	possibilita	maior	uniformidade	nos	procedimentos	de	aferição,	facilita	o	treinamento	dos	profissionais,	a
manutenção	 dos	 equipamentos	 e	 a	 reposição	 de	 eventuais	 acessórios,	 além	de	 assegurar	maior	 confiabilidade	 dos
resultados	obtidos.
9. CONTRATAÇÕES	CORRELATAS	E/OU	INTERDEPENDENTES
9.1. Não	 há	 contratações	 correlatas	 ou	 interdependentes	 para	 a	 aquisição	 de	 tensiômetros	 no	 âmbito	 do
CBMRN.
10. ALINHAMENTO	ENTRE	A	CONTRATAÇÃO	E	O	PLANEJAMENTO
10.1. A	presente	contratação	está	devidamente	alinhada	com	a	Política	Nacional	de	Segurança	Pública	(PNSP),
Plano	Estadual	de	Segurança	Pública	(PESP/RN)	e	com	o	Plano	Plurianual	(PPA)	da	Secretaria	Estadual	da	Segurança
Pública	e	da	Defesa	Social	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	(SESED/RN),	conforme	elencados	nos	subtópicos	1.2,
1.3	do	Documento	de	Formalização	de	Demanda	(40575499).
10.2. A	presente	contratação	está	devidamente	alinhada	com	a	Política	Nacional	de	Segurança	Pública	(PNSP)
através	 do	 Objetivo	 XXI	 –	 estimular	 a	 criação	 de	 mecanismos	 de	 proteção	 dos	 agentes	 públicos	 que	 compõem	 o
sistema	 nacional	 de	 segurança	 pública	 e	 de	 seus	 familiares,	Meta	 1:	 Reduzir	 a	 taxa	 nacional	 de	 homicídios	 para
abaixo	de	16	mortes	por	100	mil	habitantes	até	2030,	Área	Temática:	Melhoria	da	Qualidade	de	Vida	dos	Profissionais
da	 Segurança	 Pública	 e	 Ações	 XII	 -	 a	 melhoria	 da	 saúde	 ocupacional	 dos	 profissionais	 de	 segurança	 pública	 no
desempenho	das	atividades	profissionais.
10.3. No	 Plano	 Estadual	 de	 Segurança	 Pública	 (PESP/RN)	 a	 aquisição	 se	 insere	 no	 Eixo	 02	 –	 Medidas	 de
estruturação	e	reaparelhamento	do	sistema	de	segurança	e	Ação	Estratégica	09	-	Garantir	estruturas	e	equipamentos
essenciais	ao	funcionamento	do	sistema	de	segurança	pública,	Meta	15:	Adequar	o	efetivo	do	sistema	de	segurança
pública	às	normas	vigentes,	até	2031,	Indic_25	Proporção	de	profissionais	dos	órgãos	de	segurança	pública	no	serviço
ativo	em	relação	ao	previsto	em	lei.
10.4. E	com	o	Plano	Plurianual	(PPA)	da	Secretaria	Estadual	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social	do	Estado
do	 Rio	 Grande	 do	 Norte	 (SESED/RN),	 no	 Programa	 0301.	 SEGURANÇA	 PÚBLICA:	 CIDADANIA,	 INTELIGÊNCIA,
GESTÃO	E	VALORIZAÇÃO	DOS	PROFISSIONAIS,	Objetivo	Geral	619	-	Promover	a	valorização	e	a	qualidade	de	vida
dos	 profissionais	 de	 segurança	 pública	 do	 RN,	 Objetivo	 Específico	 194	 -	 Melhorar	 a	 qualidade	 de	 vida	 dos
profissionais	de	segurança	pública	por	meio	de	ações	visando	à	atenção	biopsicossocial,	à	 saúde	e	à	segurança	do
trabalho,	Entrega	419	-	Entregas	1	(OE1_ENT1)	-	Ações	visando	à	atenção	biopsicossocial,	à	saúde	e	à	segurança	do
trabalho	para	o	profissional	de	segurança	pública	e	Subação	309501	-	Realização	de	ações	biopsicossociais,	de	saúde
e	de	seg.	do	trabalho	para	os	profissionais	do	SISPRN.
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10.5. A	 Fundamentação	 da	 Contratação	 e	 de	 seus	 quantitativos	 encontra-se	 pormenorizada	 no	 Item	 3	 dos
Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
10.6. O	objeto	da	contratação	está	previsto	em	Plano	de	Contratação	Anual	 -	PCA/SESED	2026,	disponível	no
seguinte	link	"https://pncp.gov.br/app/pca/00498299000156/2025/1",	nos	seguintes	termos:
10.7. PCA	2026	-	925535	-	SECRET.DA	SEGURANÇA	PUBL.	E	DA	DEFESA	SOCIAL
10.8. Id	PCA	PNCP:	00498299000156-0-000001/2026
10.9. Data	de	publicação	no	PNCP:	20/05/2025
10.10. Id	do	item	do	PCA:	194
10.11. Classe/Grupo:	6520	-	INSTRUMENTOS,	EQUIPAMENTOS	E	SUPRIMENTOS	DENTÁRIOS
10.12. Identificador	da	futura	contratação:	925535-120/2026
10.13. Valor:	R$	3.500,00.
11. RESULTADOS	PRETENDIDOS

A	aquisição	de	tensiômetros	para	o	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte	(CBMRN)	trará
melhorias	significativas	na	capacidade	de	atendimento	em	saúde	da	corporação,	tanto	no	acompanhamento	clínico	de
seus	militares	e	dependentes	quanto	na	eficiência	dos	atendimentos	realizados	nas	unidades	de	saúde	institucionais.
Os	principais	resultados	esperados	são:

Eficiência	no	Atendimento	em	Saúde:
11.1. Os	tensiômetros	possibilitarão	a	aferição	rápida,	precisa	e	confiável	da	pressão	arterial	em	atendimentos
de	rotina	e	em	situações	que	demandem	avaliação	clínica	 imediata,	contribuindo	para	a	agilidade	e	a	qualidade	do
atendimento,	com	reflexos	diretos	na	segurança	e	na	eficácia	dos	procedimentos	de	saúde.
11.2. Espera-se,	 com	 a	 contratação,	 assegurar	 a	 disponibilidade	 permanente	 de	 equipamentos	 destinados	 à
aferição	da	pressão	arterial	no	Centro	de	Saúde	do	CBMRN,	proporcionando	maior	confiabilidade	nos	atendimentos
clínicos,	 melhoria	 das	 ações	 preventivas	 e	 de	 monitoramento	 da	 saúde	 do	 efetivo,	 redução	 do	 risco	 de
indisponibilidade	 de	 equipamentos	 e	 incremento	 da	 eficiência	 das	 atividades	 assistenciais	 desenvolvidas	 pela
Corporação.

Apoio	Integral	à	Saúde	do	Efetivo:
11.3. A	 aquisição	 permitirá	 ao	 CBMRN	 assegurar	 acompanhamento	 adequado	 da	 saúde	 de	 seus	 militares	 e
familiares,	 especialmente	 na	 identificação	 precoce	 de	 alterações	 pressóricas	 e	 no	monitoramento	 clínico	 contínuo,
fortalecendo	o	compromisso	institucional	com	o	bem-estar	e	a	saúde	do	efetivo.

Fortalecimento	da	Infraestrutura	de	Saúde:
11.4. A	 disponibilização	 dos	 tensiômetros	 reforçará	 a	 infraestrutura	 das	 unidades	 de	 saúde	 da	 corporação,
garantindo	maior	confiabilidade,	padronização	e	continuidade	nos	serviços	de	atendimento	médico,	essenciais	para	a
manutenção	da	capacidade	operacional	do	efetivo,	inclusive	durante	períodos	de	maior	demanda.

Melhoria	da	Imagem	Institucional:
11.5. Com	 a	 aquisição	 desses	 equipamentos,	 o	 CBMRN	 demonstra	 seu	 compromisso	 com	 a	modernização,	 a
eficiência	 e	 a	 qualidade	 do	 serviço	 público,	 fortalecendo	 sua	 imagem	 como	 instituição	 responsável,	 preparada	 e
comprometida	com	o	cuidado	à	saúde	de	seus	militares	e	dependentes.

Objetivo	Geral:
11.6. Garantir	a	aferição	precisa,	segura	e	adequada	da	pressão	arterial	em	atendimentos	de	saúde	destinados
aos	militares	e	dependentes	do	CBMRN.

Objetivos	Específicos:
11.7. Melhorar	a	qualidade	e	a	agilidade	dos	atendimentos	clínicos	nas	unidades	de	saúde	da	corporação.
11.8. Assegurar	 a	 disponibilidade	 de	 equipamentos	 adequados	 para	 o	monitoramento	 da	 pressão	 arterial	 de
militares	e	seus	dependentes.
11.9. Contribuir	 para	 a	 manutenção	 da	 operacionalidade	 da	 corporação,	 prevenindo	 afastamentos	 e
intercorrências	de	saúde	decorrentes	de	falhas	no	acompanhamento	clínico.

Meta	do	Projeto:
11.10. Assegurar	 a	 padronização,	 a	 confiabilidade	 e	 a	 eficiência	 na	 aferição	 da	 pressão	 arterial,	 elevando	 a
qualidade	do	 atendimento	 em	 saúde	prestado	 aos	militares	 e	 seus	 dependentes	 e	 fortalecendo	 a	 infraestrutura	 de
saúde	do	CBMRN.

Regiões	Atendidas:
11.11. Abrangência	 em	 todo	 o	 estado	 do	Rio	Grande	 do	Norte,	 contemplando	 as	 unidades	 de	 saúde	 e	 demais
instalações	da	corporação.
12. PROVIDÊNCIAS	A	SEREM	ADOTADAS
12.1. Não	se	vislumbra	necessidades	de	tomada	de	providências	de	adequações	para	a	solução	a	ser	contratada
e	o	objeto.
12.2. Outrossim,	caberá	ao	Gestor	do	Contrato	e	seus	Fiscais	o	apreço	pela	correta	execução	do	contrato,	bem
como	a	observância	as	normas	vigentes	que	doutrinam	os	procedimentos	convergentes	a	presente	contratação.
13. POSSÍVEIS	IMPACTOS	AMBIENTAIS
13.1. Conforme	 orientação	 do	Guia	 Nacional	 de	 Contratações	 Sustentáveis	 –	 CGU/AGU,	 a	 aquisição	 deAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 22



tensiômetros,	 embora	 apresente	 baixo	 impacto	 ambiental,	 pode	 gerar	 efeitos	 ao	 longo	 de	 seu	 ciclo	 de	 vida,
especialmente	quanto	ao	consumo	de	recursos	naturais,	à	geração	de	resíduos	sólidos	e	eletrônicos	e	ao	descarte	de
componentes	como	baterias,	manguitos	e	acessórios.
13.2. Para	 mitigação	 desses	 impactos,	 recomenda-se	 a	 adoção	 de	 critérios	 de	 sustentabilidade,	 tais	 como	 a
preferência	por	equipamentos	duráveis,	com	maior	vida	útil,	fabricados	com	materiais	recicláveis	ou	reciclados,	bem
como	a	priorização	de	tensiômetros	que	utilizem	baterias	recarregáveis,	quando	aplicável.
13.3. A	 contratação	 deverá	 observar	 os	 princípios	 da	 Política	 Nacional	 de	 Resíduos	 Sólidos	 (Lei	 nº
12.305/2010),	incentivando	práticas	de	logística	reversa,	quando	cabíveis,	e	a	racionalização	do	uso	de	recursos.	O
fornecedor	 deverá	 comprovar	 a	 conformidade	 dos	 produtos	 com	 as	 normas	 técnicas	 e	 regulatórias	 vigentes,
especialmente	aquelas	estabelecidas	pela	Anvisa	e	pelo	Inmetro,	quando	aplicáveis.
13.4. Ressalta-se,	 ainda,	 que	 a	 contratada	 deverá	 cumprir	 as	 boas	 práticas	 de	 sustentabilidade	 e	 as	 normas
relativas	 à	 segurança	 e	 à	 saúde	 no	 trabalho,	 à	 destinação	 ambientalmente	 adequada	 dos	 resíduos	 de	 serviços	 de
saúde,	 bem	 como	 às	 diretrizes	 previstas	 no	 Plano	 de	 Gerenciamento	 de	 Resíduos	 de	 Serviços	 de	 Saúde
(PGRSS)	do	órgão.
13.5. Dessa	 forma,	 conclui-se	 que	 a	 aquisição	 de	 tensiômetros,	 quando	 realizada	 com	 critérios	 de
sustentabilidade,	é	compatível	com	os	princípios	da	eficiência,	economicidade	e	responsabilidade	socioambiental	que
regem	a	Administração	Pública.
14. DECLARAÇÃO	DE	VIABILIDADE
Esta	equipe	de	planejamento	declara	viável	a	presente	contratação	com	base	neste	Estudo	Técnico	Preliminar,	nos
termos	 do	 art.	 18,	 §1º,	 inciso	 XIII,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 concluindo	 pelo	 posicionamento	 favorável	 quanto	 à
adequação	da	contratação	para	o	atendimento	da	necessidade	a	que	se	destina,	pelos	fundamentos	a	seguir
expostos.
A	aquisição	 foi	analisada	de	 forma	técnica,	econômica	e	 legal,	de	modo	a	assegurar	a	solução	mais	adequada	para
suprir	a	necessidade	identificada,	considerando	os	impactos,	benefícios	esperados	e	a	forma	de	implementação.
Análise	de	Alternativas
14.1. Foi	 realizada	 análise	 das	 alternativas	 disponíveis	 no	 mercado	 para	 o	 atendimento	 da	 necessidade	 de
aferição	 e	 monitoramento	 da	 pressão	 arterial	 de	 militares	 e	 seus	 dependentes.	 As	 opções	 consideradas
envolveram	 diferentes	 tipos	 e	 modelos	 de	 tensiômetros,	 manuais	 e	 digitais.	 Concluiu-se	 que	 a	 aquisição	 de
tensiômetros	compatíveis	com	os	protocolos	clínicos	adotados	pelo	CBMRN	atende	de	forma	plena	às	necessidades
operacionais	das	unidades	de	saúde	da	corporação.

Outras	alternativas	foram	descartadas	por	apresentarem	limitações	quanto	à	precisão,	durabilidade,	padronização	ou
adequação	às	normas	técnicas	exigidas	para	equipamentos	de	saúde.

Justificativa	da	Escolha
14.2. A	 escolha	 pela	 aquisição	 de	 tensiômetros	 justifica-se	 por	 se	 tratar	 de	 equipamento	 essencial	 para	 o
acompanhamento	 clínico,	 diagnóstico	 inicial	 e	 monitoramento	 da	 saúde	 dos	 usuários	 dos	 serviços	 de	 saúde	 do
CBMRN.	 Os	 equipamentos	 selecionados	 atendem	 às	 exigências	 técnicas	 e	 regulatórias	 aplicáveis,	 apresentam
adequada	 relação	 custo-benefício	 e	 garantem	 confiabilidade	 nas	 medições,	 contribuindo	 para	 a	 qualidade	 e	 a
agilidade	do	atendimento	em	saúde.
Adequação	Legal
14.3. A	presente	contratação	poderá	ser	realizada	por	dispensa	de	licitação,	nos	termos	do	art.	75,	inciso	II,	da
Lei	nº	14.133/2021,	em	razão	do	valor	estimado	da	contratação	ser	inferior	ao	limite	legal	estabelecido	para	aquisição
de	 bens	 e	 serviços	 comuns.	 A	 aquisição	 será	 precedida	 de	 pesquisa	 de	mercado	 e	 atenderá	 às	 normas	 técnicas	 e
regulatórias	vigentes,	especialmente	aquelas	expedidas	pela	Anvisa	e	pelo	Inmetro,	quando	aplicáveis.
Impactos	e	Benefícios	Esperados
A	aquisição	dos	tensiômetros	proporcionará	os	seguintes	impactos	e	benefícios	ao	CBMRN:
14.4. Melhoria	 na	 qualidade	 do	 atendimento	 em	 saúde,	 com	 medições	 precisas	 e	 seguras	 da	 pressão
arterial;
14.5. Agilidade	 nos	 atendimentos	 clínicos,	 especialmente	 em	 avaliações	 iniciais	 e	 acompanhamentos	 de
rotina;
14.6. Fortalecimento	 da	 infraestrutura	 de	 saúde,	 garantindo	 disponibilidade	 e	 padronização	 dos
equipamentos;
14.7. Preservação	da	capacidade	operacional	da	corporação,	por	meio	da	prevenção	e	do	monitoramento
adequado	das	condições	de	saúde	do	efetivo.
Plano	de	Implementação
14.8. O	plano	de	 implementação	contempla:	Aquisição	e	entrega	dos	 tensiômetros,	conforme	especificações
definidas	no	Termo	de	Referência;
14.9. Distribuição	dos	equipamentos	às	unidades	de	saúde	da	corporação;	Orientação	e	capacitação	básica
dos	profissionais	responsáveis	pela	utilização	dos	equipamentos,	quando	necessário;
14.10. Monitoramento	 do	 uso	 e	 desempenho,	 visando	 assegurar	 a	 correta	 utilização,	 conservação	 e
efetividade	dos	equipamentos.
Conclusão

Aviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 23



14.11. Diante	do	exposto,	conclui-se	que	a	aquisição	de	tensiômetros	é	a	solução	mais	adequada,	eficiente	e
economicamente	 vantajosa	 para	 atender	 à	 necessidade	 identificada	 pelo	 CBMRN.	 A	 contratação	 encontra-se
devidamente	 fundamentada	sob	os	aspectos	 técnico,	econômico	e	 legal,	estando	plenamente	alinhada	aos	objetivos
institucionais	 de	 promoção	 da	 saúde,	 bem-estar	 e	manutenção	 da	 capacidade	 operacional	 dos	militares	 e	 de	 seus
dependentes.
15. ACESSO	A	INFORMAÇÕES
15.1. Analisando	a	natureza	da	contratação,	nos	 termos	da	Lei	nº	12.527/2011,	o	presente	ETP	é	classificado
como	público	(não	sigiloso).
16. RESPONSÁVEL
	

	
	

Eryson	Alan	Medeiros	Azevedo	-	2º	TEN	QOEM
Gerente	do	Projeto

	
André	Garcia	Fernandes	Dantas	-	1º	TEN	QOSBM

Área	Técnica
	

KARLA	SHERON	TOSCANO	LEÃO	-	CB	QPBM
Membro	da	Assessoria	de	Projetos,	Processos	e	Convênios

Área	de	Contratações
	

Arthur	Gabriel	Bezerra	de	Azevedo	-	SD	QPBM
Membro	da	Assessoria	de	Projetos,	Processos	e	Convênios

Área	de	Contratações
	
	

	
	

Referência:	Processo	nº	00510050.003088/2025-79 SEI	nº	40579909

	

	

	

SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SEGURANÇA	PÚBLICA	E	DA	DEFESA	SOCIAL
Avenida	Sen.	Salgado	Filho,	s/n,	Centro	Administrativo	do	Estado,	Prédio	da	Escola	de	Governo,	1º	andar	-	Bairro	Lagoa	Nova,	Natal/RN,	CEP	59064-901

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	www.defesasocial.rn.gov.br

MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	00510050.003088/2025-79
	

	

MINUTA	 DE	 CONTRATO	 ADMINISTRATIVO	 Nº
___/202_	 –	QUE	FAZEM	ENTRE	SI	O	ESTADO	DO
RIO	GRANDE	DO	NORTE,	POR	INTERMÉDIO	DA
SECRETARIA	 DA	 SEGURANÇA	 PÚBLICA	 E	 DA
DEFESA	 SOCIAL	 -	 SESED/RN	 E	 A	 EMPRESA
_____________________.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SEGURANÇA	PÚBLICA	E
DA	DEFESA	SOCIAL	com	sede	no	Centro	Administrativo	do	Estado,	Escola	de	Governo,	1º	andar,	BR	101,	Km	0,
Lagoa	 Nova,	 CEP:	 59.064-901,	 em	 Natal/RN,	 inscrita	 no	 CNPJ	 (MF)	 sob	 o	 nº	 00.498.299/0001-56,	 neste	 ato
representado	pelo	senhor	OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE,	brasileiro,	casado,	Delegado	de	Polícia	Civil/RN,	portador
da	 Matrícula	 Funcional	 nº	 75.477-3,	 nomeado	 para	 exercer	 o	 cargo	 de	 provimento	 em	 comissão	 de	 Secretário
Adjunto,	da	Secretaria	de	Estado	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social	no	dia	03	de	janeiro	de	2019,	publicado	na
edição	nº	 14.325	 -	DOE/RN,	 indicado	para	Ordenador	 de	 despesas	 pela	Portaria	 nº	 01,	 de	 04	de	 janeiro	 de	 2019,
publicada	 no	 DOU	 de	 05	 de	 janeiro	 de	 2019,	 residente	 e	 domiciliado	 nesta	 capital	 doravante	 denominado
CONTRATANTE,	 e	 a	 empresa	 ..............................,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	 ............................,	 sediada	 na
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...................................,	 doravante	 designada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representado(a)	 por	 ..................................
(nome	 e	 função	 do	 contratado),	 conforme	 documentos	 apresentados	 nos	 autos,	 tendo	 em	 vista	 o	 que	 consta	 no
Processo	nº	..................................	e	em	observância	às	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	e	demais
legislação	 aplicável,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 Termo	 de	 Contrato,	 decorrente	 do	 [Dispensa	 de	 Licitação]	 nº
XX/XXXX,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	DO	OBJETO
1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	aquisição	de	tensiômetros	digitais	para	equipar	o	setor	de	saúde	do
CBMRN,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
1.2. Objeto	da	contratação:

Item Especificação
Unidade

de
medida

Quantidade
Valor

Unitário
(R$)

valor
total
(R$)

1

	
TENSIÔMETRO	DIGITAL

	
Monitor	digital	de	pressão	arterial	de	braço.	Conectividade	OCR.	Detector	de
Batimentos	Cardíacos	Irregulares.	Detector	de	Movimento	Corporal.	Guia	de

Colocação	da	Braçadeira.	Armazenamento	das	leituras	mais	recentes.
Memória:	30	memórias.	Faixa	de	operação:	até	300	mmHg	Braçadeira

Ergonômica,	em	Nylon	(material	resistente),	Fecho	em	velcro	(resistente).
Tamanho	da	Braçadeira:	Braçadeira	Universal	(infantil,	adulto	e	obeso).

Braçadeira	reserva	para	substituição.
	

Unidades 10 R$ R$

TOTAL	DA	DEMANDA R$

1.3. 	

1.4. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.4.1. O	Termo	de	Referência;
1.4.2. A	autorização	de	Contratação	Direta;
1.4.3. A	Proposta	do	CONTRATADO;
1.4.4. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

	

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DA	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	será	de	12	(doze)	meses,	contados	a	partir	da	assinatura	do	contrato,
conforme	dispõe	o	artigo	105,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
2.2. O	prazo	de	 vigência	 será	 automaticamente	prorrogado,	 independentemente	de	 termo	aditivo,	 quando	o
objeto	 não	 for	 concluído	 no	 período	 firmado	 acima,	 ressalvadas	 as	 providências	 cabíveis	 no	 caso	 de	 culpa	 do
CONTRATADO,	previstas	neste	instrumento.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DOS	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS	(ART.	92,	IV,
VII	E	XVIII)

CONDIÇÕES	DE	ENTREGA
3.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	será	de	até	60	(sessenta)	dias	corridos,	contados	a	partir	da	assinatura	do
contrato,	em	remessa	única.
3.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	 pelo	 menos	 3	 (três)	 dias	 de	 antecedência	 para	 que	 qualquer	 pleito	 de	 prorrogação	 de	 prazo	 seja	 analisado,
ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
3.3. Os	bens	deverão	ser	entregues	no	seguinte	endereço:	Comando	Geral	do	CBMRN,	localizado	na	Avenida
Almirante	Alexandrino	de	Alencar,	2410,	Barro	Vermelho	-	Natal/RN,	CEP:	59022-545,	das	08	horas	às	12	horas	de
segunda-feira	à	sexta-feira.

GARANTIA,	MANUTENÇÃO	E	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA
3.4. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
do	Consumidor).
3.5. Caso	 o	 prazo	 da	 garantia	 oferecida	 pelo	 fabricante	 seja	 inferior	 ao	 estabelecido	 nesta	 cláusula,	 o
fornecedor	deverá	complementar	a	garantia	do	bem	ofertado	pelo	período	restante.
3.6. A	garantia	será	prestada	com	vistas	a	manter	os	equipamentos	fornecidos	em	perfeitas	condições	de	uso,
sem	qualquer	ônus	ou	custo	adicional	para	o	Contratante.
3.7. A	garantia	abrange	a	realização	da	manutenção	corretiva	dos	bens	pelo	próprio	Contratado,	ou,	se	for	o
caso,	por	meio	de	assistência	técnica	autorizada,	conforme	as	normas	técnicas	específicas.
3.8. Entende-se	 por	manutenção	 corretiva	 aquela	 destinada	 a	 corrigir	 os	 defeitos	 apresentados	 pelos	 bens,
compreendendo	a	substituição	de	peças,	a	realização	de	ajustes,	reparos	e	correções	necessárias.
3.9. As	peças	que	apresentarem	vício	ou	defeito	no	período	de	vigência	da	garantia	deverão	ser	substituídas
preferencialmente	por	peças	novas,	de	primeiro	uso,	e	originais,	que	apresentem	padrões	de	qualidade	e	desempenho
iguais	ou	superiores	aos	das	peças	utilizadas	na	fabricação	do	equipamento.	A	utilização	de	peças	reparadas,	quando
aplicável,	será	aceita	desde	que	as	mesmas	atendam	aos	padrões	de	qualidade	e	desempenho	exigidos,	mantendo-se
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sua	garantia	 inicial.	Caso	o	problema	inicial	persista,	a	substituição	deverá	ser	feita	por	peças	novas,	com	garantia
das	peças	renovada	a	contar	da	data	da	sua	instalação.
3.10. Uma	vez	notificado,	o	Contratado	realizará	a	reparação	ou	substituição	dos	bens	que	apresentarem	vício
ou	 defeito	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 retirada	 do	 equipamento	 das
dependências	da	Administração	pelo	Contratado	ou	pela	assistência	técnica	autorizada.
3.11. O	prazo	indicado	no	subitem	anterior,	durante	seu	transcurso,	poderá	ser	prorrogado	uma	única	vez,	por
igual	período,	mediante	solicitação	escrita	e	justificada	do	Contratado,	aceita	pelo	Contratante.
3.12. Na	 hipótese	 do	 subitem	 acima,	 o	 Contratado	 deverá	 disponibilizar	 equipamento	 equivalente,	 de
especificação	igual	ou	superior	ao	anteriormente	fornecido,	para	utilização	em	caráter	provisório	pelo	Contratante,	de
modo	a	garantir	a	continuidade	dos	trabalhos	administrativos	durante	a	execução	dos	reparos.
3.13. Decorrido	 o	 prazo	 para	 reparos	 e	 substituições	 sem	 o	 atendimento	 da	 solicitação	 do	 Contratante	 ou	 a
apresentação	 de	 justificativas	 pelo	 Contratado,	 fica	 o	 Contratante	 autorizado	 a	 contratar	 empresa	 diversa	 para
executar	os	reparos,	ajustes	ou	a	substituição	do	bem	ou	de	seus	componentes,	bem	como	a	exigir	do	Contratado	o
reembolso	pelos	custos	respectivos,	sem	que	tal	fato	acarrete	a	perda	da	garantia	dos	equipamentos.
3.14. O	 custo	 referente	 ao	 transporte	 dos	 equipamentos	 cobertos	 pela	 garantia	 será	 de	 responsabilidade	 do
Contratado.
3.15. A	garantia	legal	ou	contratual	do	objeto	tem	prazo	de	vigência	próprio	e	desvinculado	daquele	fixado	no
contrato,	permitindo	eventual	aplicação	de	penalidades	em	caso	de	descumprimento	de	alguma	de	suas	condições,
mesmo	depois	de	expirada	a	vigência	contratual.
3.16. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
3.17. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
3.18. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
3.19. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato
3.20. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
3.21. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
3.22. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	III);
3.23. O	fiscal	de	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	 inclusive	o	 controle	do	 saldo	e	da	vigência	 contratual,	 determinando	o	que	 for	necessário
para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II);
3.24. O	 fiscal	 de	 contrato	 notificará	 formalmente	 a	 contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2022,	art.	48,	X);
3.25. O	 fiscal	 de	 contrato	 deverá	 observar	 ainda	 as	 regras	 relativas	 a	 sua	 atuação	 de	 que	 trata	 o	 Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.
3.26. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências.
3.27. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.

Recebimento
3.28. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.
3.29. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	de	10	(dez)	dias	corridos,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das
penalidades.
3.30. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
3.31. Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso
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II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	prazo	máximo	para	o	recebimento	definitivo	será	de	até	5	(cinco)	dias	úteis.
3.32. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
3.33. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
3.34. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
3.35. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
3.36. As	atividades	de	montagem,	 instalação	e	quaisquer	outras	necessárias	para	o	 funcionamento	ou	uso	do
bem	correrão	por	conta	do	Contratado	e	são	condição	para	o	recebimento	do	objeto.

	

4. CLÁUSULA	QUARTA	-	DA	SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

	

5. CLÁUSULA	QUINTA	-	DO	PREÇO	(ART.	92,	V)
5.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	xxxxxx	(xxxxxxxxx)
5.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.

	

6. CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	PAGAMENTO	(ART.	92,	V	E	VI)
Liquidação

6.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §3º	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
6.2. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
no	caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
6.3. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

6.3.1. o	prazo	de	validade;
6.3.2. a	data	da	emissão;
6.3.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
6.3.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
6.3.5. o	valor	a	pagar;	e
6.3.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

6.4. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
6.5. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
6.6. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:

6.6.1. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
6.6.2. identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	que
implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

6.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 Contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	Contratante
6.8. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	Contratado,	 bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
6.9. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
6.10. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decidaAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 27



pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	Contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
Prazo	de	pagamento

6.11. O	 pagamento	 poderá	 ser	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa.
6.12. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	os	índices	de	correção	estabelecidos	oficialmente.

Forma	de	pagamento
6.13. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta-corrente
indicados	pelo	contratado.
6.14. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
6.15. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
6.15.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
6.16. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

	

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DO	REAJUSTE	(ART.	92,	V)
7.1. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado,	em	07/01/2026.
7.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	Contratante,	do	índice	IPCA	(Compra	de	bens	de	consumo),	exclusivamente
para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
7.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
7.4. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do(s)	 índice	 (s)	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 ao
Contratado	a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo
seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
7.5. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
7.6. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
7.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	

8. CLÁUSULA	OITAVA	-	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE	(ART.	92,	X,	XI	E	XIV)
8.1. São	obrigações	do	CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	CONTRATADO,	de	acordo	com	o	contrato	e
seus	anexos;
8.1.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
8.1.3. Notificar	 o	 CONTRATADO,	 por	 escrito,	 sobre	 vícios,	 defeitos	 incorreções,	 imperfeições,	 falhas	 ou
irregularidades	verificadas	na	execução	do	objeto	contratual,	 fixando	prazo	para	que	seja	 substituído,	 reparado	ou
corrigido,	total	ou	parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	que	as	soluções	por	ele	propostas	sejam	as	mais
adequadas;
8.1.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	CONTRATADO;
8.1.5. Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 CONTRATADO	 do	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo,
forma	e	condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência.
8.1.6. Aplicar	ao	CONTRATADO	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.1.7. Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	da	Procuradoria	Geral	do	Estado	para	adoção	das	medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	CONTRATADO;
8.1.8. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
8.1.8.1. A	 Administração	 terá	 o	 prazo	 de	30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento	 para
decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
8.1.9. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
CONTRATADO	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias;
8.1.10. Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 deAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 28



descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
8.2. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pelo	 CONTRATADO	 com
terceiros,	 ainda	 que	 vinculados	 à	 execução	 do	 contrato,	 bem	 como	 por	 qualquer	 dano	 causado	 a	 terceiros	 em
decorrência	de	ato	do	CONTRATADO,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	

9. CLÁUSULA	NONA	-	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO	(ART.	92,	XIV,	XVI	E	XVII)
9.1. O	 CONTRATADO	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 deste	 Contrato	 e	 de	 seus	 anexos,
assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,
observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
9.2. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	 fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	e
prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
9.3. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	e	serviços	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes
da	execução	ou	dos	materiais	empregados;
9.4. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	 execução	 contratual	 pelo	 CONTRATANTE,	 que	 ficará	 autorizado	 a	 descontar	 dos	 pagamentos	 devidos	 ou	 da
garantia,	caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
9.5. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
CONTRATADO	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins
de	pagamento,	os	seguintes	documentos:
9.5.1. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
9.5.2. certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
9.5.3. certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do
CONTRATADO;
9.5.4. ​​​​​​​Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
9.5.5. ​​​​​​​Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT.
9.6. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 sociais,	 previdenciárias,
tributárias,	 fiscais,	 comerciais	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	CONTRATANTE	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
9.7. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato	tempestivamente,	observada	a	urgência	da	situação,	qualquer	ocorrência
anormal	 ou	 acidente	que	 se	 verifique	no	 local	 da	 execução	do	 objeto	 contratual,	 não	ultrapassando	o	prazo	de	24
(vinte	e	quatro)	horas;
9.8. Paralisar,	 por	determinação	do	CONTRATANTE,	qualquer	 atividade	que	não	esteja	 sendo	executada	de
acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
9.9. Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação	ou	para	qualificação	na	contratação	direta;
9.10. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação;
9.11. Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas;
9.12. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
9.13. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.14. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	CONTRATANTE;
9.15. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 do	 objeto,	 de	 acordo	 com	 o	 Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
9.16. Comunicar	 ao	CONTRATANTE,	 no	 prazo	máximo	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas	 que	 antecede	 a	 data	 da
entrega,	os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;​​​​​​​
9.17. Fornecer	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 em	 quantidade,
qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação
de	regência;
9.18. Entregar	o	objeto	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da	relação	da
rede	de	assistência	técnica	autorizada;
9.19. Orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018,
adotando	medidas	eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato;

	

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD
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10.1. As	 partes	 deverão	 cumprir	 a	 Lei	 nº	 13.709,	 de	 2018	 (LGPD),	 quanto	 a	 todos	 os	 dados	 pessoais	 a	 que
tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a	partir
da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de	 aceitação
expressa.
10.2. Os	 dados	 obtidos	 somente	 poderão	 ser	 utilizados	 para	 as	 finalidades	 que	 justificaram	 seu	 acesso	 e	 de
acordo	com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
10.3. É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
10.4. A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	CONTRATADO.
10.5. Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	CONTRATADO	eliminá-los,
com	 exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	para	 fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	 legais	ou	contratuais	e	 somente	enquanto
não	prescritas	essas	obrigações.
10.6. É	 dever	 do	 CONTRATADO	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e
responsabilidades	decorrentes	da	LGPD.
10.7. O	CONTRATADO	deverá	exigir	de	SUBOPERADORES	e	SUBCONTRATADOS	o	cumprimento	dos	deveres
da	presente	cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.
10.8. O	 CONTRATANTE	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o
CONTRATADO	atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.
10.9. O	 CONTRATADO	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 CONTRATANTE,	 prorrogável	 justificadamente,
quaisquer	informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte
realizado.
10.10. Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham
a	armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente	virtual	controlado,	com	registro	individual	rastreável
de	 tratamentos	 realizados	 (LGPD,	 art.	 37),	 com	 cada	 acesso,	 data,	 horário	 e	 registro	 da	 finalidade,	 para	 efeito	 de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.
10.10.1. ​​​​​​​Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.
10.11. O	contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	nos	procedimentos	pertinentes	 ao	 tratamento	de	dados	pessoais,
quando	indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,
editadas	na	forma	da	LGPD.
10.12. Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade
nacional.

	

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	(ART.	92,	XII)
11.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

12. CLÁUSULA	 DÉCIMA	 SEGUNDA	 -	 DAS	 INFRAÇÕES	 E	 SANÇÕES	 ADMINISTRATIVAS	 (ART.	 92,
XIV)
12.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.2. Serão	aplicadas	ao	Contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
12.2.1. Advertência,	 quando	 o	 Contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 sempre	 que	 não	 se
justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
12.2.2. Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	do
subitem	acima,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
12.2.3. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas
“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade
mais	grave.
12.2.4. Multa:
12.2.4.1. Moratória,	para	as	 infrações	descritas	no	 item	“d”,	de	0,5%	(zero	virgula	cinco	por	cento)	por	dia	de
atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	60	(sessenta)	dias
12.2.4.2. O	atraso	superior	a	25	 (vinte	e	cinco)	dias	para	apresentação,	 suplementação	ou	 reposição	da	garantiaAviso de Dispensa Eletrônica 8 (43457095)         SEI 00510050.003088/2025-79 / pg. 30



autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do	contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas
cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.
12.2.4.3. O	atraso	superior	a	25	 (vinte	e	cinco)	dias	para	apresentação,	 suplementação	ou	 reposição	da	garantia
autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do	contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas
cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.
12.2.4.4. Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	acima	na	alínea	“c”,	de	2%	(dois	por	cento)	a
20%	(vinte	por	cento)	do	valor	da	contratação.
12.2.4.5. Compensatória,	para	a	 infração	descrita	acima	na	alínea	“b”,	de	2%	(dois	por	cento)	a	20%	(vinte	por
cento)	do	valor	da	contratação.
12.2.4.6. Compensatória,	em	substituição	à	multa	moratória	para	a	 infração	descrita	acima	na	alínea	“d”,	de	2%
(dois	por	cento)	a	10%	(dez	por	cento)	do	valor	da	contratação.
12.2.4.7. Compensatória,	 para	 a	 infração	 descrita	 acima	 na	 alínea	 “a”,	 de	 2%	 (dois	 por	 cento)	 a	 20%	 (vinte	 por
cento)	do	valor	da	contratação.
12.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação
de	reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante.
12.4. Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a
multa.
12.5. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
12.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
12.7. A	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	data
do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
12.8. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
12.8.1. Para	a	garantia	da	ampla	defesa	e	contraditório,	as	notificações	serão	enviadas	eletronicamente	para	os
endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial,	bem	como	os	cadastrados	pela	empresa	no	SICAF.
12.9. Os	endereços	de	e-mail	 informados	na	proposta	comercial	e/ou	cadastrados	no	Sicaf	serão	considerados
de	uso	contínuo	da	empresa,	não	cabendo	alegação	de	desconhecimento	das	comunicações	a	eles	comprovadamente
enviadas.
12.9.1. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
12.9.2. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
12.9.3. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
12.9.4. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
12.9.5. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e
12.9.6. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
12.10. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei.
12.11. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Termo	de	Referência	ou	para
provocar	 confusão	 patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão
estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 à
empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,
em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
12.12. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 (CNEP),
instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
12.13. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
12.14. Os	débitos	do	Contratado	para	com	a	Administração	Contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 Contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	Contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.

	

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL	(ART.	92,	XIX)
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13.1. O	contrato	será	extinto	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes
do	prazo	estipulado	para	tanto.
13.2. Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	prorrogada	até	a	conclusão
do	objeto,	caso	em	que	deverá	a	Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.
13.2.1. ​​​​​​​​​​​​​​Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	CONTRATADO:
13.2.1.1. ​​​​​​​​​​​​​​ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e
13.2.1.2. ​​​​​​​​​​​​​​poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em
lei	para	a	continuidade	da	execução	contratual.
13.3. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	 por	 algum	 dos	 motivos	 previstos	 no	 artigo	 137	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 amigavelmente,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
13.4. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
13.5. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
13.6. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
13.7. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
13.7.1. ​​​​​​​Do	balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;​​​​​​​
13.7.2. Da	relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
13.7.3. ​​​​​​​Das	indenizações	e	multas.
13.8. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.
13.9. O	CONTRATANTE	poderá	ainda:
13.9.1. ​​​​​​​nos	 casos	 de	 obrigação	 de	 pagamento	 de	 multa	 pelo	 CONTRATADO,	 reter	 a	 garantia	 prestada	 a	 ser
executada,	conforme	legislação	que	rege	a	matéria;	e​​​​​​​
13.9.2. nos	 casos	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 ressarcimento	 de	 prejuízos	 causados	 à	 Administração,	 nos
termos	 do	 inciso	 IV	 do	 art.	 139	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 reter	 os	 eventuais	 créditos	 existentes	 em	 favor	 do
CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.
13.10. O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	CONTRATADO	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,
comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente
público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	na	contratação	direta,	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do
contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro
grau.

	

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	-	ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
14.2. O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões
que	se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.3. As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.4. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	 aprovação	 da	 consultoria	 jurídica	 do	 CONTRATANTE,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de
antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	 formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	 (um)
mês.
14.5. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	-	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

15.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	deste	exercício,	constante	na	Lei	Orçamentária	Anual	-	2026,	na	dotação	abaixo	discriminada:

Unidade
Orçamentária Função Subfunção Programa Ação Subação Fonte Natureza Subelemento Valor

em	R$

21101 06 181 0301 1859 185901 	
0.700 44.90.52

08	-
Apar.Equip.Utens.Médico

Odont.Labor.Hosp

R$

R$

	

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	-	DOS	CASOS	OMISSOS
16.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,
de	2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
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17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	-	DA	PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá	 ao	 CONTRATANTE	 divulgar	 o	 presente	 instrumento	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações
Públicas	 (PNCP),	 na	 forma	 prevista	 no	 art.	 94	 da	 Lei	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 no	 respectivo	 sítio	 oficial	 na
Internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.
7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.

	

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	-	DO	FORO	(ART.	92,	§1º)
18.1. Fica	 eleito	 o	 Foro	 da	Comarca	 de	Natal/RN	para	 dirimir	 os	 litígios	 que	 decorrerem	da	 execução	 deste
Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

	
Natal/RN,	na	data	da	assinatura	eletrônica.

	
	

OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE
Secretário	Adjunto	da	SESED/RN

Representante	legal	do	CONTRATANTE
	
	

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante	legal	da	CONTRATADA

	
Testemunhas:

	
Assinatura

	
Assinatura

CPF	nº CPF	nº
	

Referência:	Processo	nº	00510050.003088/2025-79 SEI	nº	43016432

	

	

	

ANEXO	III	-	MODELO	DE	PROPOSTA	COMERCIAL

SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SEGURANÇA	PÚBLICA	E	DA	DEFESA	SOCIAL
Avenida	Sen.	Salgado	Filho,	s/n,	Centro	Administrativo	do	Estado,	Prédio	da	Escola	de	Governo,	1º	andar,	Prédio	da	Escola	de	Governo,	1º	andar	-	Bairro	Lagoa

Nova,	Natal/RN,	CEP	59064-901
Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	www.defesasocial.rn.gov.br

	
À	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SEGURANÇA	PÚBLICA	E	DA	DEFESA	SOCIAL,	CNPJ	Nº	00.498.299/0001-56

OBJETO	DA	CONTRATAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO UNIDADE	DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁTIO
VALOR
TOTAL

01

TENSIÔMETRO	DIGITAL
	

Monitor	digital	de	pressão	arterial	de	braço.	Conectividade
OCR.	Detector	de	Batimentos	Cardíacos	Irregulares.

Detector	de	Movimento	Corporal.	Guia	de	Colocação	da
Braçadeira.	Armazenamento	das	leituras	mais	recentes.

Memória:	30	memórias.	Faixa	de	operação:	até	300	mmHg
Braçadeira	Ergonômica,	em	Nylon	(material	resistente),
Fecho	em	velcro	(resistente).	Tamanho	da	Braçadeira:

Braçadeira	Universal	(infantil,	adulto	e	obeso).	Braçadeira
reserva	para	substituição.

Uniade 10 R$ R$

VALOR	TOTAL R$

0.1. Vinculam
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1.	 PRAZO	DE	GARANTIA:	o	licitante	deve	obedecer	ao	prazo	disposto	no	termo	de	referência	(anexo	I).	caso	o
mencionado	termo	não	especifique	o	prazo	de	garantia	de	determinados	produtos,	será	considerado	como	tal	o
prazo	mínimo	estabelecido	na	legislação	consumerista,	entretanto,	se	a	garantia	do	fabricante	for	maior,	esta
prevalecerá.

2.	 VALIDADE	DA	PROPOSTA:	Declaramos	que	a	validade	desta	proposta	é	de	90	(noventa)	dias	a	contar	da	data	de
sua	entrega.

3.	 PRAZO	DE	ENTREGA:	O	prazo	de	entrega	dos	bens	será	de	até	60	(sessenta)	dias	corridos,	contados	a	partir
da	assinatura	do	contrato,	em	remessa	única,	conforme	item	5.1	do	Termo	de	Referência.

4.	 LOCAL	 DE	 ENTREGA:	 Os	 bens	 deverão	 ser	 entregues	 no	 seguinte	 endereço:	 Comando	 Geral	 do	 CBMRN,
localizado	na	Avenida	Almirante	Alexandrino	de	Alencar,	2410,	Barro	Vermelho	-	Natal/RN,	CEP:	59022-545,	das
08	horas	às	12	horas	de	segunda-feira	à	sexta-feira.

5.	 PRAZO	DE	PAGAMENTO:	A	licitante	DECLARA	que	acatará	o	pagamento	da	Administração	conforme	definido	na
minuta	contratual,	ANEXO	II	deste	Edital.

6.	 CONTA	BANCÁRIA:	Informamos	ainda	que	a	conta	bancária	da	empresa	é	no	Banco	_____________,	Nº	________,
Agência	_______,	e	o	nosso	telefone	para	contato	é	__________,	fax	_________	e	e-mail.

7.	 Enviar	 juntamente	com	esta	o	 folder	explicativo	em	 língua	portuguesa	contendo	as	especificações	 técnicas	do
objeto	para	verificação	de	aceitabilidade

	

Declaro:
1)	que	estão	incluídas	nesta	proposta	comercial,	as	despesas	com	todos	os	impostos,	taxas,	encargos	sociais,	encargos
fiscais,	 desembaraço	 aduaneiro,	 encargos	 previdenciários	 e	 quaisquer	 outras	 despesas	 que	 incidam	 ou	 venham	 a
incidir	sobre	o	objeto	da	licitação.
2)	que	estou	de	acordo	com	todas	as	normas	e	condições	deste	Edital	e	seus	anexos.
3)	Que	o	produto	será	 fornecido	conforme	especificações	previstas	no	Termo	de	Referência,	e	serão	obedecidas	as
condições	 gerais	 para	 Assistência	 Técnica,	 Garantia	 dos	 Produtos	 e	 demais	 exigências	 previstas	 no	 Adendo	 do
mencionado	Termo	de	Referência.

	

Natal/RN,	____de	____________de	20____.
_________________________________________

Diretor	ou	representante	legal	–	RG/CPF	Empresa	ou	fabricante
	
	

	

Referência:	Processo	nº	00511055.000032/2026-66 SEI	nº	42280042

	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE,	Secretário	de	Estado	Adjunto	da
Secretaria	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social,	em	14/08/2026,	às	15:04,	conforme	horário	oficial	de
Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	43457095	e	o	código
CRC	4D9FB68C.

Referência:	Processo	nº	00510050.003088/2025-79 SEI	nº	43457095
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